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A Copa e o atendimento na saúde

Leia Mais | Notícias do setor | Saúde Suplementar | Tecnologia Hospitalar



Editoria

HÁ 45 ANOS MELHORANDO A 

QUALIDADE DA SAÚDE NO BRASIL. 

Nosso papel é congregar as unidades hospitalares, estabelecer

diretrizes práticas e políticas que fortaleçam o sistema empresarial das

instituições. A Federação Brasileira de Hospitais tem como missão

priorizar a melhoria da saúde em toda rede hospitalar Brasileira.

“Nenhuma instituição privada é de maior interesse público do que um hospital particular”

WWW.FBH.COM.BR



Revista Visão Hospitalar | FBH 3

Editorial

Sediar uma Copa do Mundo não é uma 
missão simples. O país que recebe um 
evento esportivo desta magnitude, 
hospeda 32 equipes com suas comi-

tivas, durante um mês, além de realizar 64 
partidas que são transmitidas, ao vivo, para 
os quatro cantos do mundo. E no Brasil, este 
ano, o Mundial contará com toda esta logís-
tica  distribuída em doze cidades consideradas 
“sedes” da Copa.

De acordo com dados divulgados pela Embra-
tur, 3 milhões de turistas brasileiros e 600 
mil estrangeiros estão sendo esperados para 
o evento. O levantamento do Instituto Brasi-
leiro de Turismo, estima ainda, que os brasi-
leiros devem gastar R$ 18,35 bilhões durante 
os 30 dias de jogos, já os  estrangeiros, uma 
margem de  R$ 6,85 bilhões. 

O valor inclui despesas com hotel, alimenta-
ção e deslocamentos dentro do país. Portanto, 
é imprescindível que para receber todo este 
contingente é preciso que  nossa  infraestru-
tura em saúde, transporte, segurança e mobi-
lidade urbana esteja em consonância com as 
necessidades fundamentais para o sucesso do 

maior evento de futebol do planeta. A torcida 
para que tudo aconteça dentro de total equilí-
brio e espírito festivo é grande!

A Federação Brasileira de Hospitais coloca-se 
em total apoio a este, que é considerado um 
dos grandes espetáculos esportivos da terra.  
Vários hospitais da nossa rede, localizados nas 
cidades que receberão os jogos, já foram visi-
tados pelo comitê organizador da FIFA para 
verificação de  suas  estruturas, instalações e 
certificados de acreditações. E encontram-se 
preparados para receber as demandas que por-
ventura possam ocorrer.  

A FBH acredita que a parceria público-privada 
entre Governos Federal, Estadual, Municipal 
e as entidades de saúde, será uma das chaves 
de sucesso para que os atendimentos médicos 
hospitalares aconteçam no princípio da ética 
e competência, para dar suporte ao  atendi-
mento, que se fizer necessário, a este grande 
evento de massa. ▪

Luiz Aramicy Pinto, 
Presidente da Federação Brasileira de Hospitais

FBH na Copa
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Quem não sonhou em ser um 
jogador de futebol? A clássica per-
gunta retrata a paixão pelo esporte 
mais amado do mundo. Seus fãs 
são capazes de loucuras. Já se viu 
de tudo um pouco. Das mais calo-
rosas declarações e demonstrações 
de fidelidade ao time, em clima de 
paz, até as grandes tragédias com 
mortes, em estádios, e fora deles, 
ocorridas em vários países. 

Mas qual será o mecanismo que 
mobiliza as pessoas e faz com 
que aquele grito preso na gar-
ganta, mãos travadas e suadas, 
olhos arregalados e faces contor-
cidas, ecoem com tanta força, no 
momento em que 22 pessoas se 
agitam driblando uma bola com o 
objetivo de alcançar a rede? 

São inúmeras as teorias. Alguns 
analistas de plantão arriscam 
dizer que todo este frisson do tor-
cedor, pode funcionar como uma 
válvula de escape de seus dramas 
e problemas. Outros dizem que é 
o poder do grupo em confronto, 
que nos remete às nossas origens 
mais primitivas. A verdade é 

que até hoje ninguém conseguiu 
explicar o fascínio que o futebol 
exerce nas pessoas.

Mas observando todo este fenô-
meno com menos pragmatismo 
e mais sensibilidade é possível 
enxergar a beleza na mobiliza-
ção pacífica das pessoas, orgu-
lhosas do espírito de equipe 
daquela corrente. Há um brilho 
nos olhos naqueles que se abra-
çam durante as comemorações 
dos gols e se emocionam com a 
garra do jogador que se esforça 
para não perder o drible. 

E a bola que parecia distante, está 
na cara do gol. O mundial 2014 
já chegou e a  palavra de ordem é 
“confraternização”. Independen-
temente do contexto político e 
social do país, é preciso perceber 
que pessoas de todos os lugares do 
mundo virão até nós, e na intera-
ção com elas, também devemos 
ter a mobilização pacífica, o abraço 
caloroso e o brilho nos olhos. É a 
Copa do Mundo no Brasil! 

Boa leitura!

Bola na área
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ANS

Planos de saúde terão de 
avaliar médicos e hospitais
Seguros que não informarem a qualificação dos serviços aos clientes 
serão multados em 35 mil reais

A partir de março, as opera-
doras de planos de saúde serão 
obrigadas a informar aos clien-
tes os indicativos de qualidade 
de sua rede de prestadores de 
serviço. De acordo com André 
Longo, diretor-presidente da 
Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS), a agên-
cia irá estabelecer uma série 
de critérios para a avaliação 

de hospitais, laboratórios e 
médicos. A iniciativa faz parte 
do Qualiss, programa desen-
volvido pela ANS para tentar 
melhorar o controle sobre a 
qualidade do serviço. O resul-
tado dessa avaliação devera ser 
publicado pelas operadoras nos 
materiais de divulgação das 
suas redes assistenciais, nas 
versões on-line e impressa.

O programa avaliará tanto os 
profissionais quanto a rede 
hospitalar, clínica e de labora-
tórios que têm convênio com 
operadoras, através de um con-
junto de atributos de qualifica-
ção. Segundo André Longo, a 
ANS quer avaliar a qualidade 
do serviço que está sendo pres-
tado ao consumidor para dar 
mais segurança e, também, 
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divulgar esses indicadores para 
facilitar a escolha do consumi-
dor na buscar por um determi-
nado tipo de serviço.

Avaliação 
Entre os atributos que serão 
avaliados estão os hospitais, 
taxa de infecção hospitalar, 
taxa de mortalidade cirúrgica, 
acessibilidade à pessoa com 
deficiência, tempo de espera na 
urgência e emergência, satis-
fação do cliente e médicos que 
atendem em consultórios. 

O diretor-presidente da ANS 
explica que tudo isso servirá 
para ver se os médicos têm 
residência médica, especiali-
zações, se as unidades atendem 

aos registros necessários de 
Vigilância Sanitária, e se par-
ticipam de programas como o 
Notivisa, que é de notificação 
compulsória de eventos junto 
à Vigilância Sanitária. As ope-
radoras que não publicarem 
as informações passadas pelo 
prestador de serviço receberão 
multa de 35.000 reais.

Reclamações 
Também em março, a ANS 
atuará com rigor em relação 
às reclamações recebidas con-
tra planos de saúde, incluindo 
as falhas não relacionadas à 
cobertura. Atualmente, a agên-
cia só oferece o prazo máximo 
para as operadoras responde-
rem a esse tipo de problema. 

A partir do dia 17 do mês que 
vem, as reclamações sobre 
outros assuntos, como reajustes 
abusivos e quebras de contrato, 
receberão o mesmo tratamento.

Hoje, essas demandas são tra-
tadas sem um fluxo de tempo 
para a resposta. Mas, segundo 
Longo, isso passará a existir e 
o consumidor vai poder acom-
panhar as suas demandas no 
site da agência?. Somente em 
2013, a ANS recebeu mais de 
100.000 reclamações. Cerca de 
70.000 delas foram relaciona-
das à cobertura. ▪

visaohospialar@f bh.com.br 
com informações diagnosticoweb



8

Visão Jurídica

O sistema de saúde no 
Brasil passa por um 
momento desafiador, 
a começar pelo pro-

grama Mais Médicos. Agora, as dis-
cussões se voltam para uma outra 
polêmica que promete tomar conta 
dos debates, referente ao Projeto 
de Lei n° 2295/2000 em tramita-
ção no Congresso Nacional, que 
versa sobre a redução da jornada de 
trabalho de profissionais da saúde, 
como enfermeiros e técnicos, para 
30 horas semanais.

Pleiteada com fervor por muitas 
categorias profissionais do seg-
mento, a redução deporia contra a 
saúde brasileira, que pode se tornar 
um caos devido à escassez de mão 
de obra não apenas em estabeleci-
mentos privados, mas também no 
SUS, que reúne profissionais con-
tratados com vínculo trabalhista 
nas três esferas de governo, além de 
prestadores de serviços contrata-
dos ou conveniados com o Sistema 
Público de Saúde. Não precisamos 
de menos trabalhadores e sim de 
profissionais mais qualificados para 
atender à demanda.

De acordo com o Cadastro Nacio-
nal de Estabelecimentos de Saúde 
(CNES) de 2012, há 490 mil técnicos 
e auxiliares de enfermagem para 804 
mil vínculos e 158 mil enfermeiros 
para 218 mil vínculos. É preciso con-
siderar quanto tempo será necessário 
para formar tantos novos profissio-
nais, de maneira a não prejudicar o 
atendimento aos pacientes.

São várias as considerações e argu-
mentos em favor da redução da 
jornada, como a de que as ativida-
des ligadas à saúde são insalubres 
e também, que depois de seis horas 
de trabalho, o profissional estaria 
mais propenso a cometer erros. Se 
em prol da qualidade de vida desses 
trabalhadores se diminuir a jornada 
diária de oito para seis horas, pode-
riam ser criadas novas oportunida-
des, dizem os defensores do projeto. 
Porém, como não há mão de obra 
suficiente para cobrir a demanda, 
muitos profissionais passariam a 
fazer uma jornada dupla. Em nome 
de um salário dobrado por mais qua-
tro horas de trabalho, a insalubridade 
e a maior probabilidade de cometer 
erros seriam esquecidas. 

Um futuro nada 
saudável com a redução 
da jornada de trabalho
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A enfermagem é a máquina propul-
sora do sistema hospitalar, represen-
tando 50% dos colaboradores de uma 
instituição. A luta, se tiver apenas a 
melhor qualidade de vida como ban-
deira, é nobre, mas ao mesmo tempo 
contraditória. Isto porque 65% dos 
auxiliares e técnicos, bem como 40% 
dos enfermeiros, já realizam jornada 
dupla. Além de prejudicar a saúde do 
profissional, essa medida diminui-
ria seu desempenho e aumentaria o 
índice de absenteísmo nos locais de 
trabalho, além de colocar em risco a 
vida dos pacientes.

Vale ressaltar que as argumentações 
contrárias são muito plausíveis, uma 
vez que tal aprovação colocaria fim 
à jornada especial de 12 x 36 horas, 
transformando-a e 12 x 60 horas, tor-
nando-se impossível o fechamento de 
escalas e plantões. Dessa forma, cria-
ria-se uma necessidade imediata de 
milhares de profissionais, sem falar no 
problema de mobilidade urbana dos 
grandes centros, com as jornadas que 
terminarão no meio da madrugada 
sem transporte público para estes pro-
fissionais retornarem a seus lares.

Pleiteiam ainda jornada de 30 
horas fonoaudiólogos, nutricio-
nistas, fisioterapeutas, terapeutas 
ocupacionais, psicólogos e biomé-
dicos. Farmacêuticos e médicos 
reivindicam jornadas ainda mais 
curtas, de 20 horas semanais. A 
aprovação de qualquer uma dessas 
reduções vai gerar efeito-cascata e 
todas as categorias conquistarão os 
mesmos direitos. Assim, nenhuma 
empresa realmente será capaz de 
cumprir à risca todas as condições 
de forma adequada e sem trazer 
transtornos.

O setor da saúde teme a aprovação 
dos projetos e de suas implicações. 
Uma delas é a dificuldade de con-
tratação, que resultará em sérios 
prejuízos no atendimento dos 
pacientes. Isso sem falar nos cus-
tos que a redução das jornadas e o 
aumento dos pisos vão acarretar. 
É certo que, da forma como estão 
delineadas as propostas, diversas 
instituições não terão condições 
de manter suas atividades e fecha-
rão suas portas. É essa a saúde que 
queremos? ▪

“Em nome de um 
salário dobrado 
por mais quatro 
horas de trabalho, 
a insalubridade 
e a maior 
probabilidade 
de cometer 
erros seriam 
esquecidas

Ricardo Ramires 
sócio da empresa 

Dagoberto Advogados

“
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Gestão

A judicialização da saúde é um 
tema amplamente discutido 
no âmbito dos Poderes Execu-
tivo, Legislativo e Judiciário, 
em face da política de saúde 

possuir abrangência social, educativa, econô-
mica e jurídica. 

Mesmo com o avanço do processo de fortaleci-
mento do Sistema de Saúde Brasileiro, o quantita-
tivo de ações judiciais referentes aos procedimentos 
de alta complexidade, leitos de UTI e o forneci-
mento de medicamentos de alto custo, que vêm 
aumentando consideravelmente, o que conclama 
à necessidade de uma discussão mais aprofundada 
sobre o tema. 

Os estudos sobre a judicialização da saúde 
demonstram os efeitos negativos na governabi-
lidade e na gestão das políticas e ações de saúde. 
Um dos principais pontos, é que este tipo de 
intervenção no sistema de saúde aprofunda as 
iniquidades no acesso à saúde, privilegiando 
determinados grupos de indivíduos com maior 
poder de reivindicação, em detrimento a outros, 
na medida em que necessidades individuais ou 
de determinados grupos seriam atendidas, em 
prejuízo às necessidades de outros grupos.

A maioria das ações judiciais está fundamentada 
nos Art. 196 e 197 da Constituição Federal, o que 

vem implicando negativamente na responsabili-
dade dos gestores do sistema, nos três níveis de 
gestão. No entanto, existem dispositivos espe-
cíficos que regulamentam o sistema público de 
saúde do Brasil. 

As inúmeras ações judiciais obrigam a União, os 
Estados e os Municípios a prestarem assistência 
aos cidadãos, estabelecendo prazos mínimos para 
o cumprimento da sentença. Com isso, compro-
metem o financiamento das ações programadas no 
plano de saúde. A autoridade do poder judiciário 
não atenta para o impacto financeiro causado pela 
decisão judicial, ou mesmo, em alguns casos, para 
a inexistência de recursos técnicos e tecnológicos 
que irão impedir o cumprimento da ação. 

Diante desse cenário, e como forma de esclarecer 
várias dúvidas, o Supremo Tribunal Federal (STF) 
realizou uma Audiência Pública entre os dias 27 
de abril e 7 de maio de 2009, onde foram ouvidos 
especialistas, entre advogados, promotores, magis-
trados, médicos, gestores e usuários do Sistema de 
Saúde Brasileiro. O principal objetivo era obter 
esclarecimentos dos diversos setores da sociedade 
sobre as questões técnicas, administrativas, polí-
ticas, econômicas e jurídicas que envolvem o 
direito à saúde. 

Na audiência foram abordadas várias questões, 
como: responsabilidade dos entes da federação 

Judicialização na saúde
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com relação a saúde da população; obrigação do 
Estado de custear ações de saúde não abrangidas 
pelas políticas públicas existentes; obrigação do 
Estado de disponibilizar medicamentos ou trata-
mentos não registrados na Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária-ANVISA ou não constantes 
de protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas 
definidos pelo Ministério da Saúde. 

Seguindo a mesma linha de pensamento do 
STF, O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
publicou a Recomendação nº 31, de 30/03/10 
para que os tribunais adotem medidas visando a 
melhor subsidiar os magistrados na solução das 
demandas judiciais envolvendo a saúde. Reco-
mendou, inclusive, que os juízes evitem deter-
minar o fornecimento de medicamentos ainda 
não registrados pela ANVISA, e que ouçam os 
gestores, sempre que possível, antes da aprecia-
ção de medidas de urgência. 

Da mesma maneira, o Poder Legislativo também 
aderiu à causa, elaborando a Lei 12.401, de 2011, 
que define que a assistência terapêutica inte-
gral no SUS, inclusive a farmacêutica, consista 

em: 1) dispensação de medicamentos e produtos 
de interesse para a saúde, cuja prescrição esteja 
em conformidade com as diretrizes terapêuticas 
definidas em protocolo clínico para a doença ou 
o agravo à saúde a ser tratado; 2) oferta de pro-
cedimentos terapêuticos em regime domiciliar, 
ambulatorial e hospitalar, constantes de tabelas 
elaboradas pelo gestor federal do SUS, realizados 
no território nacional por serviço próprio, con-
veniado ou contratado. 

Concluímos ser evidente que os três poderes 
estão imbuídos no mesmo objetivo, ou seja, a 
garantia ao atendimento qualificado à saúde. No 
entanto, é necessário que os gestores se conscien-
tizem, organizem a rede de serviços de saúde de 
seus territórios, assegurem o atendimento refe-
renciado e ampliem a discussão com o judiciário 
para que o princípio da equidade preconizada na 
legislação não seja comprometido. 

Desse modo, a judicialização da saúde somente 
terá seu potencial canalizado nos casos que, 
comprovadamente, o cidadão brasileiro estiver 
desassistido pelo Sistema de Saúde Brasileiro. ▪ 

“ É necessário que os gestores se conscientizem, 
organizem a rede de serviços de saúde de seus 

territórios, para que o princípio da equidade 
preconizada na legislação não seja comprometido

Cláudio Brasil  
médico, especialista em 

Planejamento Estratégico e 
Gestão em Saúde

“
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Copa do Mundo

O Ministério da Saúde infor-
mou que nos últimos três 
anos  investiu cerca de R$ 5,4 
bilhões em estruturas de "reta-
guarda" nas 12 cidades-sedes 
para a Copa do Mundo.

De acordo com o   ministério 
não houve recursos específi-
cos para a Copa e sim a reor-
ganização dos investimentos já 
previstos priorizando as cida-
des-sedes no cronograma de 
implementação. 

 O ministro da Saúde, Arthur 
Chioro, afirmou   que o mon-

tante não se trata de um inves-
timento direto do governo 
federal na Copa, mas em um 
valor para melhorias do sis-
tema de saúde nas cidades que 
vão receber os jogos. Ele citou 
investimentos em 67 hospitais, 
3.151 leitos clínicos e 1.701 lei-
tos de UTI.

  Chioro também afirmou que 
a melhoria na infraestrutura 
da rede pública de saúde será 
um legado da Copa para o país. 
No entanto, o ministro não 
entrou em detalhes se o mon-
tante já era o valor previsto 

para o investimento quando o 
plano foi definido ou se os gas-
tos ficaram acima do inicial-
mente projetado.

  O esquema de saúde para a 
Copa do Mundo começou a 
ser preparado pelo Ministério 
da Saúde em 2011. Cerca de 10 
mil profissionais foram capa-
citados durante este período 
para trabalhar no evento.

  "Motolancias" -- O esquema 
de socorro médico no mun-
dial contará com ambulâncias 
de motos, ou "motolancias". O 

Ministério da 
Saúde divulga 
investimentos de  
R$ 5,4 bi para a Copa 
Valor inclui gastos com aquisição de equipamentos, 
construção e reforma da área física em unidades de 
saúde das cidades que vão receber os jogos
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sistema de socorro é integrado 
entre os governos municipal, 
estadual e federal. O ministro 
avisou que o Samu definirá 
o tempo de resposta para o 
socorro, como já o faz normal-
mente. Mas que, caso necessá-
rio, o plano de resgate inclui 
socorristas em moto, barco e 
resgate aéreo.

 Na coordenação do esquema, 
o grau de integração entre 
as esferas públicas envolve 
as áreas de trânsito e defesa 
civil, e contempla cenários 
com grandes concentrações de 

pessoas – seja protesto de rua, 
desastres ou situações que pre-
cisem de socorro em shopping, 
aeroportos ou estações viárias.

Cerca de 10 mil profissionais 
de Saúde foram capacitados 
para atuar durante a Copa do 
Mundo de 2014. São servido-
res da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa) 
e do Sistema Único de Saúde 
(SUS) que atuam em estados, 
municípios, além de volun-

tários da Força Nacional do 
SUS.A estrutura do sistema de 
saúde nacional preparada para 
o evento foi apresentada pelo 
ministro da Saúde, Arthur 
Chioro, neste fim de semana.

As 12 cidades-sede têm um 
aparato de 531 unidades 
móveis do Serviço de Aten-
dimento Móvel de Urgên-
cia (Samu), 66 Unidades de 
Pronto Atendimento (UPAs), 
e 67 hospitais que funcio-
nam de forma integrada para 
fazer o atendimento da popu-
lação local e dos turistas  »   

Capacitação para Copa 
do Mundo



16

Copa do Mundo

brasileiros e estrangeiros. 
São elas - Belo Horizonte 
(MG), Brasília (DF), Cuiabá 
(MT), Curitiba (PR), For-
taleza (CE), Manaus (AM), 
Natal (RN), Porto Alegre 
(RS), Recife (PE), Rio de 
Janeiro (RJ), Salvador (BA) e 
São Paulo (SP).

As secretarias estaduais e 
municipais de saúde vão 
montar, próximos aos está-
dios, postos médicos avan-
çados, que funcionam como 
Unidades de Pronto Atendi-
mento. Se necessário, a Força 
Nacional do SUS poderá 
complementar estes postos 
com até nove outros, que 
serão montados apenas em 
situações que extrapolem a 
capacidade de resposta das 
cidades-sede.

Nos estádios e intermedia-
ções (até 2 quilômetros de 
distância das arenas), a Fifa 
é a responsável pelos atendi-
mentos de emergência. Mas 
haverá um profissional  de 
referência do Ciocs Cen-
tro Integrado de Operações 
Conjuntas da Saúde,   dentro 
de cada estádio para moni-
torar as ocorrências, além 
de outros profissionais da 
vigilância e assistência  para 
fazer a avalição de risco e 
garantir atendimento, acio-

nando a estrutura do SUS 
quando houver necessidade.

Os Ciocs fazem parte de uma 
estrutura maior, que abrange 
os demais órgãos envolvidos 
na organização do grande 
evento, que trabalham de 
forma articulada no Cen-
tro Integrado de Comando e 
Controle Nacional (CICCN), 
criado em 2011. Este centro 
desenvolve ações coorde-
nadas de monitoramento e 
compartilhamento de infor-
mações conforme a neces-
sidade. Além do Ministério 
da Saúde, fazem parte do 

CICCN a Agência Brasi-
leira de Inteligência (Abin), 
Ministério da Defesa, Minis-
tério da Justiça, Ministério 
do Esporte, Política Federal, 
Defesa Civil, dentre outros.  
Há um centro regional em 
cada cidade-sede.

Para promover a constru-
ção dos planos hospitala-
res de contingência das 
cidades-sede, uma série de 
Workshops para capacitação 
dos profissionais dos hos-
pitais da Rede de Urgência 
foram  realizados.

A iniciativa do governo, por 
meio da Força Nacional do 
SUS (FN-SUS), é realizada 
em parceria com o governo 
alemão e a Filantropia do 
Hospital Sírio-Libanês (HSL) 
e capacitou aproximada-
mente  600 pessoas.

A realização dos workshops 
faz parte da estratégia do 
Ministério da Saúde em pre-
parar o Brasil para desafios 
relacionados a realização 
de grandes eventos como o 
enfrentamento de ameaças, 
vulnerabilidades e organi-
zação da Rede de Atenção à 
Saúde no Brasil, por ocasião 
da realização da Copa do 
Mundo FIFA 2014 no Brasil e 
Olimpíadas 2016.

“Precisamos nos 
preparar para aten-
der as pessoas que 

estão no local do 
acidente,  de ma-

neira imediata, isto 
é o grande diferen-
cial para minimizar 

ocorrência mais 
grave. 

Francisco Balestrin,  
presidente da Associação  

Nacional de Hospitais Privados

”
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Atendimento rede  
suplementar 

O comitê da FIFA já visitou 
vários hospitais da rede par-
ticular nas cidades onde vão 
acontecer os jogos, para veri-
ficar  instalações e estrutu-
ras. Os hospitais se preparam 
para possíveis ocorrências 
em dias de jogos e já foram 
orientados para se adequa-
ram com os esquemas de 
atendimento,  organizando 
os fluxos eletivos, além de 
urgência e emergência. 

De acordo com o presidente da 
Associação Nacional de Hospi-
tais Privados, Francisco Bales-
trin, em eventos de massa, o 
atendimento mais eficiente é 
o pré-hospitalar. “Em caso de 
algum incidente grave, é pre-
ciso estar preparado para aten-
der as pessoas que estão no 
local, como por exemplo, um 
estádio, e de maneira imediata. 
Este atendimento é o grande 
diferencial para minimizar 
ocorrência mais grave. E para 
isso percebemos a importân-
cia de uma associação funda-
mental entre o poder público 
e o privado para o sucesso de 
eventos como este.”

Segundo o  presidente da 
Federação Brasileira de Hos-
pitais, Luiz Aramicy Pinto, 

para absorver a demanda de 
turistas e do grande fluxo de 
pessoas se deslocando pelo 
país, um dos caminhos apon-
tados, em caso de necessidade 
de internação,  é a suspensão 
de parte das cirurgias eletivas, 
durante o mês da Copa. “Aque-
las intervenções que podem 
esperar um mês, sem prejuízo 
para os pacientes, é uma alter-
nativa para aumentar a rota-
tividade dos leitos existentes, 
para que haja uma margem de 
segurança, durante os jogos. 
É preciso estar atento porque 
alguém pode passar mal, levar 
uma queda, sofrer uma crise 
de apendicite, fratura, enfim, 
precisar de qualquer  atendi-
mento, e os hospitais precisam 
ter pelo menos alguns leitos de 
reserva, durante estes trinta 
dias de mundial”. 

Outra questão importante 
sobre atendimento aos estran-
geiros que virão ao Brasil, é 
com relação ao seguro saúde. 
De acordo com o presidente 
da Associação dos Hospitais do 
Estado do  Paraná, Benno Krei-
sel, grande parte dos visitan-
tes que estarão no país para o 
Mundial deverão ser assistidos 
pela rede suplementar.

“Nós temos que considerar 
que estas pessoas, em sua 
grande maioria, virão com 

seguro internacional de saúde 
e não vão ser clientes da rede 
pública, mas sim da rede 
suplementar.  Vários hospitais 
têm acordo com segurado-
ras. No Rio de Janeiro existe 
uma escritório que coordena o 
seguro que vem de fora, atra-
vés de um call center. Em caso 
de necessidade, o estrangeiro 
pode ligar para esta central e 
será orientado para o hospital 
mais próximo e serão benefi-
ciados com o atendimento”. ▪

visaohospitalar@fbh.com.br  

“Nós temos que 
considerar que es-
tas pessoas, em sua 

grande maioria, 
virão com seguro in-
ternacional de saúde 
e não vão ser clien-
tes da rede pública, 

mas sim da rede 

suplementar.

Benno Kreisel, 
presidente da Associação dos 

Hospitais do Estado do  Paraná

”
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O ex-ministro da 
Saúde, Alexan-

dre Padilha,  trans-
mitiu o cargo para 
seu sucessor, e apro-
veitou a oportuni-
dade para destacar as 
realizações do Minis-
tério da Saúde nos 
últimos três anos. 
Uma das principais 
ações de sua gestão 
refere-se ao  pro-
grama Mais Médicos. 
“Este programa agora 
é Lei que vem preen-
cher a imensa gui-
nada de valorização 
da atenção básica”, 
disse Padilha.

O novo chefe da 
pasta da saúde, 
Arthur Chioro, afir-
mou que o compro-
misso selado com a 
presidente foi o de 

aprimorar os proces-
sos em curso, inovar 
onde for preciso e ir 
além. “A revolução 
iniciada com o Mais 
Médicos vai conti-
nuar, pois é uma das 
criações mais acer-
tadas de uma ges-
tão federal. Vou dar 
continuidade e qua-
lificar ainda mais o 
programa. Educação   
em saúde continuará 
sendo uma priori-
dade nossa também.”

O presidente da Fede-
ração Brasileira de 
Hospitais, Luiz Ara-
micy Pinto, o pre-
sidente da AHESP, 
Eduardo de Oliveira, 
o presidente da Con-
federação Nacional 
de Saúde, José Car-
los Abrahão; o dire-

tor de fiscalização 
da Agência Nacional 
de Saúde Suplemen-
tar, Bruno Sobral; 
o diretor da Amil, 

Reinaldo Scheibe e 
de outros represen-
tantes do setor, esti-
veram presentes na 
solenidade. ▪

Entidades do 
setor saúde 
comparecem à 
cerimônia de 
posse do ministro 
Arthur Chioro 

O presidente da FBH e o ministro Arthur Chioro 
durante cerimônia de posse

crédito arquivo FBH
crédito arquivo FBH
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O orçamento des-
tinado ao Ministé-
rio da Saúde para o 
ano de 2014 será de 
R$ 106 bilhões, um 
aumento de 5% em 
relação a 2013. A pro-

posta, aprovada pelo 
Congresso Nacional 
ainda no ano pas-
sado, foi publicada 
nesta terça-feira, 21, 
no Diário Oficial 
da União. O Fundo 

Nacional de Saúde 
(FNS) é o gestor 
financeiro, na esfera 
federal, dos recur-
sos do SUS (Sistema 
Único de Saúde). 

Além de atender às 
despesas do ministé-
rio e de seus órgãos 
e entidades da admi-
nistração indireta, 
os recursos geridos 
pelo FNS são trans-
feridos mensalmente 
aos estados e muni-
cípios para o custeio 

e investimento na 
área da saúde. Todos 
os repasses financei-
ros realizados pelo 
Ministério da Saúde 
levam em conside-
ração fatores como a 
adesão aos programas 
federais. Além disso, 
são utilizados crité-
rios populacionais e 
epidemiológicos, con-
siderando as carac-
terísticas de doenças 
transmissíveis ou crô-
nicas existentes em 
cada região.

Saúde terá 
orçamento de 
R$ 106 bilhões 
em 2014

A Federação Brasileira de Hospitais e a Asso-
ciação dos Hospitais do Estado de Goiás mani-
festam pesar pelo falecimento do  médico e pro-
fessor, Francisco Ludovico de Almeida Neto, 
que faleceu no dia 31 de março, em Goiânia 
(GO). Filho do ex-governador, José Ludovico 
de Almeida, formou-se, em 1950, pela Facul-
dade Nacional de Medicina da Universidade do 
Brasil, no Rio de Janeiro,  e se especializou  em 
ginecologia, medicina legal e cirurgia geral. 
Exerceu grande liderança no Estado de Goiás, 
onde atuou como presidente da Associação dos 
Hospitais (AHEG) entre 1979 e 1985. Em 1964, 
o médico fundou o Hospital Santa Genoveva. 

Foi um dos fundadores da Faculdade de Medi-
cina do Estado, da Academia Goiana de Medi-
cina e de instituições representativas dos pres-
tadores de  serviços de saúde, como o Sindicato 
dos Hospitais e Estabelecimentos de Serviços 
de Saúde de Goiás (Sindhoesg), entidades que 
também presidiu.

Morre aos 86 anos 
Francisco Ludovico 
de Almeida Neto
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Representantes do setor de saúde de todo país 
prestigiaram o lançamento do “Manual de Uti-
lização de Plano de Contas – com foco no mer-
cado de Saúde Suplementar e Sistema Único 
de Saúde”, de Wagner Barbosa de Castro. O 
evento foi promovido pela Federação Brasi-
leira de Hospitais com o apoio da AHESP, na 
capital paulista.

O debate dedicado  às questões de financia-
mento e contabilidade do setor foi aberta com 
a palestra “O Futuro do Sistema de Saúde Brasi-
leiro”, ministrada pelo Dr. João Fernando Moura 
Viana, que é economista, professor da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro e da Fundação 
Getúlio Vargas, gerente de Preços do Ministé-
rio da Fazenda, diretor econômico da SUSEP e 
assessor econômico do mercado de saúde.

Segundo o palestrante, a mesma apresentação foi 
feita recentemente para a diretoria da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e, nela, 
é possível demonstrar que, no Brasil, governos, 
famílias e empresas vêm dando sinais de esgota-
mento da capacidade de continuar aumentando 
os recursos destinados à saúde. “As possibilida-
des de financiamento público, de financiamento 
pelas famílias e de financiamento pelas empre-
sas estão chegando ao limite”, afirmou. 

O Dr. João Fernando ressaltou que o assunto é 
extremamente importante, especialmente em 
um ano de eleições. Além de mostrar núme-
ros relativos à porcentagem do PIB que é gasta 
com saúde, o gasto anual por brasileiro e fazer 
um comparativo com outros países da América 

do Sul, do BRICS e da Europa, apresentou as 
características dos sistemas duplicado, comple-
mentar e suplementar. “O momento é de pen-
sar em um novo arranjo institucional para a 
saúde”, finalizou.

Na sequência, Wagner Barbosa, autor do 
Manual e também economista, agradeceu a 
todos os presentes, em especial ao apoio da 
FBH, da AHESP, do Dr. Dagoberto Steinmeyer 
Lima e de sua família pela contribuição direta e 
indireta para a concretização da obra. “O livro é 
resultado de uma experiência de 36 anos de for-
mação e de trabalho, em que procuramos trazer 
e oferecer ao mercado um pouco do que apren-
demos”, resumiu.

 “A finalidade de apoiarmos este livro é divul-
gar o trabalho do Wagner para que sirva de 
modelo para todo o país. Afinal, a Federação 
tem que cumprir seu papel em várias frentes, 
para proporcionar aos hospitais brasileiros um 
desenvolvimento geral, sob o ponto de vista de 
gestão”, avaliou o presidente da FBH.  

Manual de Utilização de Plano de 
Contas  é lançado em São Paulo

Notícias do Setor

Autor do Manual de Contabilidade, após palestra, homenageia FBH

crédito arquivo AHESP
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Em reunião realizada no último dia 20 
de fevereiro,  o Presidente da Fede-
ração Brasileira de Hospitais, Luiz 
Aramicy Bezerra Pinto apresentou 

ao Presidente da Academia Nacional de Medi-
cina, Pietro Novellino a proposta do convênio 
para o desenvolvimento de um programa de 
cooperação técnica, científica e cultural na 
área de saúde que será firmado entre as duas 
entidades. Tendo como referencial fundamen-
tal propiciar a realização  de cursos, projetos e 
eventos e de outras atividades essenciais para 
o aprimoramento do médico em Hospitais e 
outros Estabelecimentos de Saúde em todo o 
país.  Na ocasião, o presidente da FBH, enfa-
tizou a carência de especialistas nas áreas de 
pediatria e geriatria, bem como a necessidade 
de preparar profissionais para as novas tendên-
cias do mercado com ênfase a tecnologia, qua-
lidade e humanização. O Presidente da Aca-
demia Nacional de Medicina, Pietro Novellino 

abordou que este programa acontece em um 
momento crucial para a saúde no país, bem 
como incentiva o desenvolvimento  cientí-
fico  e a troca de experiências  não só no Rio 
de Janeiro, mas em outros estados através das 
regionais da FBH.

O programa previsto para entrar em atividade 
a partir do segundo semestre de 2014, incluirá 
também campanhas e projetos de interesse da 
sociedade.

Acompanhado do Presidente da Associação de 
Hospitais do Estado do Rio de Janeiro e Diretor 
da FBH,  Mansur José Mansur e do Secretário 
Geral de  Pós Graduação da Escola de Medi-
cina Souza Marques, Benedito Manoel da Silva 
Filho,  o Presidente da FBH, Aramicy Bezerra 
Pinto aproveitou para conhecer as novas insta-
lações da Academia Nacional de Medicina que 
entra em atividades a partir do Mês de março. 

FBH e a Academia 
Nacional 
de  Medicina 
estabelecem 
parceria para o 
aprimoramento 
médico em 
âmbito nacional

crédito arquivo AHERJ

Programa de Cooperação Técnica na Área de Saúde  traz 
parceria entre FBH e Academia Nacional de Medicina
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A Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) decidiu ampliar a lista de substâncias de 
uso proibido no Brasil. Até agora, 68 substâncias, 
entre as quais a heroína e a cocaína integravam 
a lista. Após reunião da diretoria colegiada hoje 
(18), mais 21 passaram a fazer parte da relação, 
totalizando 89 substâncias de uso proibido no país.

De acordo com o diretor-presidente da Anvisa, 
Dirceu Barbano, o pedido de revisão da lista 
foi feito pela Polícia Federal e pelo Ministério 
Público de Santa Catarina. Ainda segundo Bar-
bano, a maior parte das substâncias que inte-
gram o levantamento tem efeito alucinógeno 

e estimulante e incide diretamente sobre o sis-
tema nervoso central.

Uma das substâncias incluídas é a metilona, um 
alucinógeno sintético estimulante semelhante 
ao ecstasy. Outra substância que teve o uso 
proibido foi a metoxetamina, droga recreativa 
com efeitos estimulantes.

A lista completa das 89 substâncias consideradas 
de uso proibido deve ser publicada amanhã (19), 
no Diário Oficial da União, e será disponibilizada 
também no site da Anvisa. A última atualização 
da lista havia sido feita pela agência em 2012.

Anvisa amplia lista de substâncias proibidas no País

A Federação Brasileira de Hospital reuniu 
sua diretoria no mês de  abril para apre-
sentar relatórios de prestação de contas 

além de discutir suas ações e metas. O encontro é 
realizado uma vez a cada ano e conta com repre-
sentantes das Associações de Hospitais de vários 
Estados, bem como palestrantes convidados que 
agregam com discussões de interesse do setor.

A FBH apresentou durante a reunião todas as 
ações que permitiram evidenciar o importante 
papel dos hospitais privados para o setor saúde 
do Brasil, mostrando os desafios enfrentados  
na luta por um atendimento  de qualidade. A 
entidade também reforçou seu compromisso 
constante na busca por estratégias e soluções 
capazes de atender as necessidades dos hospitais 
particulares brasileiros.

FBH  reúne  diretoria  para  

balanço  anual em Brasília

Representantes das Associações Estaduais de Hospitais 
compareceram para prestação de contas da Federaração

O presidente da Federação Brasileira de Hospitais, ao centro, 
presidiu a mesa ao lado do Diretor Tesoureiro, Mansur José 
Mansur e do  Secretário-Geral, Eduardo Oliveira
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Segundo estimativas da Associação Brasileira de 
Comércio Farmacêutico (Abcfarma), a expecta-
tiva é que em 2014, os preços dos medicamentos 
fiquem, em média, 3,5% mais caros. Na lista de 
medicamentos estão 16775 itens, não entram os 
fitoterápicos, homeopáticos e algumas classes 
com alto nível de competição, mas os genéri-
cos, que correspondem a 4695 apresentações, 
também poderão sofrer reajuste. Em contrapar-
tida, sabendo da importância dos fármacos para 

a manutenção da saúde da população, a Abc-
farma junto com outras entidades do setor está 
apoiando a desoneração dos medicamentos.

No Brasil, o porcentual de tributação que incide 
sobre os medicamentos chega a 34%, contra 6% 
da média mundial. No mês de fevereiro, a Abc-
farma junto com outras entidades acompanhou 
a entrega de abaixo-assinado com 2,7 milhões 
de assinaturas em Brasília. Atualmente trami-
tam no Congresso mais de um projeto sobre o 
tema. Por isso, foi criada uma Comissão Espe-
cial destinada a debater a redução dos impostos 
sobre os medicamentos. Para a Abcfarma foi 
uma conquista de extrema relevância. 

A Presidente da Associação Brasileira de Enferma-
gem (ABEN), Sonia Maria Alves, se reuniu com o  
presidente da AHERJ e Diretor da FBH, Mansur José 
Mansur, para discutir a necessidade de se estabelecer  
um projeto para o aprimoramento de enfermeiros 
e técnicos de enfermagem em diferentes setores e 
especialidades da área de saúde.

A presidente da ABEN, destacou a necessidade de 
aperfeiçoar os profissionais para atender a demanda 
do mercado e ao mesmo tempo, criticou a formação 
de enfermeiros e técnicos sem  o devido preparo para 
Saúde no país, seja no setor  público ou privado, e res-
saltou a necessidade de um intercambio mais efetivo, 
para garantir melhores condições e reconhecimento 

de enfermeiros e técnicos que atuam em  Hospitais, 
Clínicas e outros Estabelecimentos de Saúde. Mansur 
José Mansur destacou a importância dos profissionais 
de enfermagem não só no processo assistencial, como 
em atividades de gestão técnica e de qualidade para 
atender as tendências e desafios da gestão hospitalar 
e , ressaltou que muitas propostas da categoria devem 
ser  discutidas dentro de um processo mais amplo e 
com os devidos acertos para garantir a manutenção do 
emprego e de novas oportunidades. Como sugestão, 
ficou acertado uma reunião com a Diretoria da FBH 
para que seja possível se estabelecer um intercâmbio 
nacional de forma recíproca  e ao mesmo tempo, pro-
mover a troca de experiências em todos os segmentos 
e especialidades.

Associação Brasileira de 
Enfermagem e Associação de 
Hospitais do Estado do Rio de 
Janeiro propõem parcerias para 
aprimoramento profissional.

Medicamentos devem sofrer 
reajuste de 3,5% em 2014
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Especialidade em Foco

Cirurgia bariátrica 
sem preconceito

A cirurgia bariá-
trica é indicada 
aos pacientes 
que se enqua-
dram den-

tro das normas exigidas pelo 
Conselho Federal de Medici-
na,ANS, Sociedade Brasileira 
de Cirurgia Bariátrica e Meta-
bólica e Sociedade Brasileira 
de Endocrinologia e Metabo-
logia. O critério fundamentado 
para  indicação da cirurgia é o 
índice de massa corporal.São 
indicados àqueles pacientes 
que têm o IMC acima de 40 
ou com IMC acima de 35 com 
alguma doença associada, as 
chamadas comorbidades. Den-
tre elas, estão: hipertensão, 
diabetes tipo dois,dislipidemia 
(alteração do colesterol e do 

triglicerídeo),  apneia do sono, 
varizes, insuficiência venosa 
crônica, irregularidade mens-
trual com infertilidade, incon-
tinência urinária de esforço, 
depressão, esteatose hepá-
tica, artropatias  e  etc. Para 
que haja indicação cirúrgica, 
no caso do paciente obeso, é 
importante que ele esteja  se 
mantendo neste nível de  obe-
sidade por pelo menos 2 anos. 
Isto significa dizer que não é o 
caso daquele paciente que ganha 
muito peso rapidamente e opta 
direto por uma cirurgia deste 
porte. O paciente necessita, num 
primeiro momento, de um acom-
panhamento com um endocri-
nologista. Quando o paciente 
preenche estes critérios de indi-
cação cirúrgica, a primeira coisa 
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que ele precisa fazer é esquecer 
tudo o que ele já tenha ouvido a 
respeito da obesidade. Que ele 
não tem força de vontade, que 
tem cabeça de gordo, não tem 
disciplina, e coisas do gênero. 
Obesidade nesses parâmetros de 
IMC, não se trata de  um pro-
blema psicológico, está mais do 
que comprovado que existe um 
desequilíbrio hormonal asso-
ciado a uma predisposição  gené-
tica e faz com que a pessoa reaja 
de maneira diferente diante de 
uma restrição calórica. Portanto, 
é necessário modificar o orga-
nismo para que ele seja capaz 
de seguir uma dieta em longo 
prazo, além de mudar hábitos e 
costumes alimentares .

Temos dois tipos de pacientes. 
Primeiro os que realmente não 
têm indicação, que tem apenas  
sobrepeso e tem somente a moti-

vação estética. A este paciente 
a cirurgia bariátrica não é o 
caminho. Ele precisa procurar 
um endocrinologista para trata-
mento da obesidade leve. Exis-
tem também aqueles pacientes, 
que estão no índice de massa 
corporal borderline( 35 a 36) 
que tem indicação, porém não 
buscam motivação pela saúde, a 
motivação deles é estética, e isso 
acontece com muita frequência. 
Alguns pacientes têm a doença 
da obesidade, mas não estão 
motivados pela cura dos seus pro-
blemas, ele não compreende que 
é um paciente doente, ele apenas 
quer operar  para emagrecer e 
melhorar sua autoestima. Estes 
pacientes que se motivam pela 
estética, costumam não assumir 
o compromisso que é a cirurgia, 
e são pacientes que têm mais ten-
dência a não ter tanto sucesso no 
processo cirúrgico. Diferente,» 

Os médicos 
ainda são muito 
preconceituosos 

com os  pacientes  
obesos. Existe um 
conceito que eles 
são preguiçosos e 
não tem força de 

vontade. Isso precisa 
ser mudado, devem 

ser tratados como 
qualquer outro 

doente

Rafael Galvão  
cirurgião bariátrico

“

“
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por exemplo, do paciente que é dia-
bético e toma insulina todos os dias. 
Estes costumam ser mais conscien-
tes de seus limites e  da sua doença. 
Portanto, vão ter muito mais chan-
ces de seguir a risca as orientações 
médicas, e ter sucesso na cirurgia, 
do que aquele paciente que só quer 
voltar a  caber em uma calça jeans. 
Então são dois tipos de pacientes 
que temos que saber diferenciar e 
saber orientar.

Para o equilíbrio emocional do 
paciente também é fundamental, no 
pré e pós-operatório,  um acompanha-
mento psicológico pois  a mudança na 
vida da pessoa é muito significativa. 
Muitas vezes interfere na vida fami-
liar, amorosa, na relação com os filhos 
e no trabalho também. O apoio de um 
psicólogo é importante  para lidar com 
as ansiedades e essas questões dessa 
nova vida. Na verdade, o paciente 
precisa de uma equipe multidiscipli-
nar composta, não só pelo cirurgião, 
mas também pelo endocrinologista, 
psicólogo, nutricionista, e se possível 
um educador físico.

É preciso desmistificar a cirurgia 
bariátrica, muitas pessoas ainda 
acham que é uma cirurgia de ris-
co,com grande potencial de proble-
mas. Isso não é o que acontece na 
nossa realidade. Hoje ela é realizada 
por vídeo laparoscopia e dura em 
média uma hora, um procedimento 
que pode até ser considerado tran-
qüilo quando a equipe tem experi-

ência. Mas para que a cirurgia seja 
tranquila o paciente tem que fazer 
a parte dele que consiste em: reali-
zar os exames exigidos pelo médico, 
fazer uma avaliação com equipe 
multidisciplinar e perder peso antes 
de operar. Não se pode operar um 
paciente no seu peso máximo. O 
paciente que possui obesidade pode 
não ter a capacidade de manter a 
perda de peso, mas todos eles são 
capazes de perder, por isso é preciso 
eliminar  10% do excesso do peso. 
Se ele pesa, por exemplo, 120 kg e 
tem um excesso de 50 kg, então pre-
cisa perder pelo menos 5 kg antes 
de operar. Isto vai facilitar a cirur-
gia tecnicamente e ajudar muito na 
recuperação. Este é o segredo do 
sucesso deste tipo de procedimento.

É muito importante também levan-
tar a questão sob o ponto de vista 
do olhar clínico. Os médicos ainda 
são muito preconceituosos com os  
pacientes que possuem obesidade. 
Existe um conceito que o  obeso é 
preguiçoso e não tem força de von-
tade, que trata-se de um problema 
psicológico. Isso ainda é muito pre-
sente na sociedade médica e precisa 
ser mudado. Os obesos precisam 
ser tratados como qualquer outro 
doente. Os trabalhos científicos 
mostram que o índice de mortali-
dade, em um paciente obeso que não 
opera, é nove vezes maior. Tentar 
fazer com que este paciente, que 
preenche os critérios de indicação, 
não opere, chega a ser antiético. ▪

Especialidade em Foco
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Carga Tributária

Recentemente, o Superior Tribunal de Justiça pro-
feriu importante decisão pacificando o entendi-
mento sobre o qual os contribuintes, a exemplo dos 
hospitais e clínicas, que ainda não foram inseridos 
no cenário de desoneração da folha de pagamento 
(PLANO BRASIL MAIOR), estão desobrigados do 
recolhimento do INSS patronal incidente sobre 1/3 
de férias gozadas, os 15 (quinze) primeiros dias de 
afastamento por motivos de doença e acidente de 
trabalho, e o aviso prévio indenizado.

O caso mais emblemático foi decidido pela 1a 
Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça 
que concluiu o julgamento do Recurso Especial 
(REsp) 1.230.957-RS, em que contendem Fazenda 
Nacional e Hidrojet, constando como interessadas 
a ASBACE - Associação Nacional de Bancos e a 

Hospitais 
associados à FBH 
conquistam na 
Justiça o direito 
à redução da 
carga tributária 
incidente sobre  
a folha salarial



ABMES - Associação Brasileira de Mantenedo-
ras de Ensino Superior, estas duas representadas 
pela Nelson Wilians & Advogados Associados 
(NWADV).

O presente recurso foi julgado pela sistemática 
do artigo 543-C do Código de Processo Civil 
(CPC) - Recurso Representativo da Controvér-
sia ("Repetitivo"), vinculando todos os Tribunais 
de 2a Instância, bem como os Juízos de 1o grau, 
além da própria Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (Parecer PGFN/CDA/CRJ/ N 396/2013) 
e da Procuradoria da Fazenda Nacional (Lei n. 
10.522/2002, art. 19, inc. V), devendo a decisão 
em tela ser plenamente observada e cumprida.

Segundo o sócio do escritório contratado para 
condução das ações coletivas em favor das diversas 
associações estaduais vinculadas à FBH, Dr. Lean-
dro Schuch, as decisões são de suma importância, 
pois trazem uma economia significativa nos cus-
tos com folha salarial dos hospitais que aderirem 
às ações coletivas em curso, pois, a contribuição 
previdenciária patronal (INSS) incidente sobre a 
folha salarial representa um relevante custo para 
a atividade do setor.

No caso dos hospitais, segundo o contador Renato 

Esteves, a economia, ou seja, a desoneração pro-
vocada pela decisão do STJ, poderá alcançar uma 
importante redução no custo da contribuição inci-
dente sobre a folha mensal de pagamentos.

Na prática:

Por lei, a contribuição ainda é obrigatória, mas os 
hospitais que desejarem obter o direito aos benefí-
cios das decisões judiciais em vigor deverão aderir 
formalmente à ação coletiva da sua associação local 
patrocinada pelo escritório de advocacia contra-
tado Nelson Wilians & Advogados Associados.

Vale ressaltar que as empresas do seguimento de 
saúde ainda possuem um elevado custo tributá-
rio, pois até o momento não foram inseridas no 
Plano Brasil Maior do Governo Federal que trata 
da desoneração dos encargos incidentes sobre a 
folha de salários.

Leandro Schuch
advogado da  Nelson Wilians & 

Advogados Associados

Maiores informações:

O hospital que tiver interesse em conhecer os 
detalhes dos benefícios das decisões em vigor, 
poderá contatar diretamente a Federação Brasi-
leira de Hospitais no (61) 3322 3330 ou através 
do email fbh@fbh.com.br
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Visão Tributária

Não é novidade que 
a carga tributária 
vem aumentando 
ano a ano no Bra-

sil e, em 2012, representou 
36,27% do PIB, o que signi-
fica que mais de um terço do 
que se produziu de riquezas no 
País foi destinado aos cofres 
públicos. No período de 26 
anos, ou seja, de 1986 a 2012, 
a arrecadação tributária cres-
ceu 2.011,31%, enquanto o PIB 
apenas 1.203,17%. 

Se considerarmos  somente 
o período de 2002 a 
2012,  enquanto a arrecada-
ção tributária teve um cresci-
mento de 231%, o PIB evoluiu 
somente 197,91%,  represen-
tando uma diferença de 33%, 
pró arrecadação. Através 
desse estudo conclui-se que os 
governos federal, municipais 
e estaduais subtraíram, nesse 
período, cerca de R$ 1,6 tri-

lhão do contribuinte apenas 
por conta desse aumento na 
carga tributária.

O Sistema Tributário Nacional 
é um emaranhado de tributos, 
normas e obrigações acessó-
rias. Além disso, o Brasil é o 
único país onde a tributação 
em efeito cascata horizontal e 
vertical, o qual onera a cadeia 
produtiva. Tal sistema é per-
verso, pois tributa muito mais 
o consumo do que a renda e 
o patrimônio, fazendo com 
que as camadas mais pobres 
da população paguem relati-
vamente mais na aquisição de 
mercadorias e serviços.

O Brasil está entre os países 
com maior carga tributária do 
mundo, abaixo de países como 
Suécia, Dinamarca e Noruega. 
No entanto, entre os 30 paí-
ses  que possuem as  maiores 
cargas tributárias, o País figura 

em último lugar,  sendo, pela 
quarta vez consecutiva,  o que 
oferece o pior retorno dos valo-
res em serviços públicos de 
qualidade à população, como 
saúde, educação, habitação, 
segurança, saneamento básico, 
conservação das estradas, etc.

A burocracia tributária atinge 
também as empresas  brasilei-
ras que, para cumprir cerca 
de 97  obrigações acessórias 
principais, arcam com um 
custo médio de 1,5 %  do  seu 
faturamento. Além disso, os 
tributos representam uma 
parcela de, em média, 33% 
do faturamento bruto; 47% 
do total de custos e despesas; 
e, 52% do lucro das empre-
sas. Essa última informação 
mostra que o verdadeiro acio-
nista/quotista majoritário das 
empresas é o GOVERNO, que 
retira mais da metade do lucro 
em tributos, mas na hora das 

TRIBUTAÇÃO:  
A REALIDADE NACIONAL
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dificuldades não oferece ajuda 
financeira, ou seja, age como 
um sócio que só faz retiradas.

EMPRESAS

A complexidade do sistema 
tributário nacional pode aca-
bar levando as empresas à 
marginalidade, uma vez que a 
informalidade atualmente sig-
nifica 31% do PIB, enquanto a 
sonegação representa o equi-
valente a 39% do total da arre-
cadação. E um crescimento de 
50% da inadimplência perante 
o fisco nos últimos três anos.

Diante deste cenário e para 
conter possíveis perdas de 
arrecadação, nosso atual sis-
tema tributário está mol-
dado para subtrair 60% do 
PIB brasileiro. 

No ano de 2011, a arrecadação 
tributária foi de R$ 1,492 tri-

lhão, o que nos leva a concluir 
que a cada segundo do ano, 
o governo arrecadou para si 
R$ 47.200,00. Em 2012, com 
a arrecadação total de R$1,59 
trilhão, cada segundo repre-
sentou R$ 50.641,00 a mais 
nos cofres públicos, o que 
representa o valor de um veí-
culo novo de boa qualidade, 
entrando a cada segundo nos 
cofres públicos.

CONTRIBUINTE

Para o contribuinte, o sistema 
arrecadatório é ainda mais 
penoso: sobre a sua renda, 
incidem, em média 14,72% 
de tributos equivalentes à 
Imposto de Renda e INSS; 
sobre o seu patrimônio, em 
média 3,02%, decorrentes do 
pagamento de IPTU e IPVA; 
e ainda por cima, sobre os 
produtos e serviços que con-
some, nos quais estão embu-

tidos ICMS, IPI, PIS, COFINS 
e outros. Desse total, o brasi-
leiro destina cerca de 40,98% 
do seu rendimento bruto.  

Diante dessa situação,  que 
subtrai, ano a ano, a renda, o 
patrimônio e o poder de con-
sumo do brasileiro,  contata-
mos que em 2012 o cidadão 
trabalhou 150 dias, ou cinco 
meses, somente para o paga-
mento de tributos, marca 
que tende a aumentar a cada 
ano. Vale ressaltar que, neste 
quesito, o Brasil perde apenas 
para países como a Suécia, 
onde os tributos equivalem a 
185 dias de trabalho. A dife-
rença no entanto, com rela-
ção ao retorno desse valor 
para a população, é visível 
a olho nu, com a qualidade 
de serviços públicos presta-
dos naquele país, cumprindo 
a verdadeira finalidade da 
arrecadação dos tributos. »

“O verdadeiro acionista/quotista 
majoritário das empresas é o governo, 
que retira mais da metade do lucro em 
tributos, mas na hora das dificuldades 

não oferece ajuda financeira.

“
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No ano de 2012, um impor-
tante passo em direção à 
transparência tributária foi 
dado, com a criação da Lei 
nº 12.741/12, que obriga os 
estabelecimentos a infor-
mar o consumidor sobre a 
carga tributária embutida 
no preço dos produtos e 
dos serviços que consome. 
A informação que deverá 
constar em documento fis-
cal é um grande passo para 
despertar no consumidor a 
noção de que paga tributos 
em tudo. Conhecida tam-
bém como “Lei De Olho no 
Imposto” ou “Lei da Trans-
parência”, a legislação é 
fruto de uma ação pública, 
decorrente da coleta de mais 

de 1.500.000 assinaturas, no 
ano de 2005. 

E para assegurar que a lei 
seja de fato cumprida e 
beneficie o cidadão, sem 
com isso representar cus-
tos adicionais às empresas, 
um movimento capitane-
ado pelo IBPT e Associação 
Comercial de São Paulo – 
ACSP, com o apoio de mais 
de uma centena de entida-
des de peso e representati-
vidade no País, desenvolveu 
e disponibilizou um sistema 
gratuito e de simples aplica-
ção que já está sendo utili-
zado, nesse momento, por 
mais de 1, 4 milhão de esta-
belecimentos. 

É preciso que o contribuinte 
brasileiro tenha consciência 
de que paga muito em tribu-
tos e tem o direito e o dever 
de cidadão de cobrar o 
retorno desses valores, além 
da liberdade para trabalhar, 
empreender, gerar empre-
gos e  propiciar o desenvol-
vimento do País. Já temos o 
Dia Nacional de Respeito ao 
Contribuinte, 25 de maio, 
mas agora é necessário exi-
gir o respeito, para que pos-
samos ter uma tributação 
realmente de acordo com a 
capacidade contributiva de 
cada um de nós, e que essa 
arrecadação possa retornar 
de forma justa e benéfica 
para toda a população. ▪

Lei nº 12.741/12

João Eloi Olenike 
contador e presidente executivo do  

Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário
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EditoriaHospital Referência

Durante 14 anos o RM Hotel 
Fazenda, localizado no Dis-
trito Federal, atuou no seg-
mento de turismo, lazer e 
convenções, e há menos de 
um ano, tornou-se uma clí-
nica de tratamento especia-
lizada em reabilitação de 
dependência química. 

Com um ambiente natural 
exuberante e várias trilhas 
de cachoeira, o empreendi-
mento possui 28 hectares e 

Natureza a serviço 
da saúde mental
O maior clínica de reabilitação em 
dependência química do Centro-Oeste 
possui vinte e oito hectares, cercada de 
verde, trilhas ecológicas e atendimento de 
saúde  multidisciplinar
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capacidade para 180 pacientes. 
O espaço conta com  chalés 
equipados com TV e ar-condi-
cionado, uma grande área de 
lazer, salões climatizados para 
palestras, terapias ocupacio-
nais  e reuniões ecumênicas 
ao ar livre. 

A clínica é uma aliada na luta 
de combate às drogas e alco-
olismo e oferece tratamento 
humanizado com equipe 
multidisciplinar de médi-

cos, psiquiatras, psicólogos e 
terapeutas com experiência 
profissional reconhecida. A 
R&M atende às exigências e 
normas aprovadas pela Agên-
cia Nacional de Vigilância 
Sanitária- ANVISA.

O  centro clínico é o pri-
meiro contato do paciente 
na clínica. Ele é recebido 
por médicos para  avaliação 
e fica internado nas primei-
ras  24horas, monitorado pela 
enfermagem.  A R&M possui 
três consultórios para atendi-
mento psicológico e  psiqui-
átrico. Conta também com 
uma sala de reunião médica, 
espaço para  atendimentos 
de urgência, farmácia,  além 
de duas enfermarias com seis 
leitos cada,  com estruturas 
de acessibilidade. 

Como parte fundamental para 
o tratamento, os pacientes 
desenvolvem várias ativida-
des terapêuticas em ambiente 
rural com muito contato com 
a natureza. Dentre as oficinas 
realizadas estão o artesanato, 

pintura, música, além de 
plantação e cultivo de hortas 
e auxílio no tratamento de 
aves e suínos.

Os pacientes ficam internados 
em chalés. Cada um recebe 
o nome de uma árvore e têm 
em sua frente, a mesma plan-
tada. Todos são equipados com 
ar-condicionado, frigobar, tele-
visão e possuem capacidade 
para receber até dois pacientes.

Durante o período de inter-
nação, os pacientes mantém 
a atividade física como parte 
importante no processo 
de recuperação. A clínica 
conta com uma grande área 
de lazer, academia, trilhas 
ecológicas, futebol, vôlei, 
natação, peteca e mini golfe 
orientadas por  monitores 
capacitados para as atividades.

A clinica é monitorada, 24 
horas por 36 câmeras internas 
e externas e conta ainda com 
uma cadela treinada e pre-
parada para farejar  qualquer  
tipo de droga. ▪

Estamos há 
menos de um 
ano de atuação 
no mercado, 
mas já com um 
grande porte de 
planos de saúde. 
Acredito que 
a R&M  já está  
disputando como 
uma clínica de 
padrão nacional 
em reabilitação 
de dependência 
química.

Raad Massouh,  
proprietário da Clínica 
R&M 

“

“

A cadela Crazy faz parte da segurança da clínica e foi treinada para restrear 
qualquer vestígio de droga
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Hospitais e Tributos

Possibilidade 
de inclusão dos 

hospitais no  
Simples Nacional 

A Associação dos Hospitais do 
Estado de Goiás (AHEG) e o 
Instituto Francisco Ludovico 
(IFL) promoveram a pales-
tra “Possibilidade de inclu-
são dos hospitais no Simples 
Nacional” no último dia 30 
de janeiro, no auditório da 
Casa dos Hospitais, que reu-
niu diversos administrado-
res hospitalares, contadores, 
médicos, coordenadores de 
departamento pessoal e  pro-
fissionais que atuam na área 
da saúde.

Uma vez preenchidos os requisitos da Lei 
Complementar 123/2006, o hospital pode 

pleitear judicialmente sua inclusão no 
Simples Nacional.
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“Conhecemos as terríveis car-
gas tributárias que atingem 
os hospitais, por isso estamos 
informando os nossos associa-
dos a respeito de alternativas 
de redução de impostos, sendo 
o Simples uma delas para algu-
mas instituições. É claro que 
existem alguns entraves e Sim-
ples é só o nome, mas a palestra 
tem o objetivo de tirar todas as 
dúvidas a respeito do assunto. 
É uma maneira de alertar os 
associados de médio e pequeno 
porte, grande parte localizada 
no interior do estado, sobre 
maneiras de planejar sua gestão 
tributária”, explica o presidente 
da AHEG e vice presidente da 
Federação Brasileira de Hospi-
tais (FBH), Adelvânio Morato.

A palestra foi ministrada pelo 
advogado, pós-graduado em 
Direito Tributário, vice presi-
dente da Comissão de Direito 
Tributário da OAB, e professor 
da PUC-GO, Osvan de Sousa 
Rocha Júnior, com a participa-
ção de Vilmar Brasil, também 
advogado, contador especia-
lizado no ramo da saúde, que 
presta serviços para a maioria 
dos hospitais do estado. Osvan 
de Sousa falou da importância 
do planejamento ou governança 
tributária e como adotar proce-
dimentos legais para reduzir ou 
eliminar tributos por meio do 
estudo da legislação tributária. 

Ele apresentou estudos que 
mostram que a carga tributária 

brasileira é uma das mais eleva-
das da América Latina, 36,02% 
do PIB em 2012, ocupando o 
segundo lugar. Em primeiro, está 
a Argentina com 37%. Uruguai 
em terceiro, com 26,3%; seguido 
da Bolívia, 26%; Costa Rica, 
21% e Chile, 20,8%. No grupo 
dos países que se destacaram 
no cenário mundial pelo rápido 
crescimento das suas economias 
em desenvolvimento (BRICS), 
Russia, Índia, China a África do 
Sul, do qual o Brasil também faz 
parte, a média é de 18,33%.

O setor de saúde tem a maior 
carga tributária - 28% - da eco-
nomia nacional (dados de 2010, 
segundo a FBH) e respondeu por 
10,2% do PIB em 2013. » 
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Hospitais e Tributos

“Hoje, o planejamento tributário 
está mais acessível e o tempo da 
sonegação está acabando, que é 
dificultada pela informatização 
do sistema da Receita Federal, 
um bom exemplo mundial”, diz 
Osvan Rocha. 

Ele cita a Lei Complemen-
tar 123/2006, cujos requisitos 
devem ser cumpridos para se 
enquadrar no Simples Nacional. 
“Infelizmente hoje, a Receita 
Federal não aceita o enquadra-
mento espontâneo ou adminis-
trativo dos hospitais no Simples. 
Só é possível pela via judicial e já 
existem vários precedentes nos 
tribunais superiores, especifica-

mente no STJ, concluindo pela 
inclusão dos hospitais no regime 
tributário privilegiado. Cada vez 
mais hospitais em todo o país 
estão conseguindo sua inclusão. 
Em Goiás já foram feitas inclu-
sões via judicial, mas o movi-
mento ainda está muito tímido, 
pouco divulgado.Por isso, a ini-
ciativa da Casa dos Hospitais 
em divulgar essa possibilidade 
de redução da carga tributária é 
importante”, conclui o advogado.

Pelo fato dos serviços hospita-
lares estarem incluídos no rol 
de serviços assemelhados aos de 
médicos e enfermeiros, que por 
serem profissionais liberais não 
podem se enquadrar no Simples, 
a Receita não os aceita. Mas esse 
entendimento está mudando. Os 
médicos e enfermeiros que tra-
balham atuam como integrantes 
de uma estrutura voltada à pres-
tação de um serviço de assistên-
cia à saúde com vínculo empre-
gatício. Essa tem sido a conclusão 
de diversos juízes ao permitir a 
inclusão dos hospitais.

Segundo o contador e advogado 
tributarista, Vilmar Brasil, o 
enquadramento no Simples sig-
nifica “uma forma simplificada 
de funcionamento da empresa, 
que diminui os impostos e faci-
lita a parte trabalhista e previ-
denciária”. E permite o recolhi-
mento unificado de oito tributos: 

IRPJ, IPI, CSLL, COFINS, PIS/
Pasep, Contribuição para a 
Seguridade, ICMS, ISS.

Segundo a legislação, devem ser 
respeitados os limites de fatu-
ramento anual: micro empre-
sário individual - 60 mil; micro 
empresa - até 360 mil; e empresa 
de pequeno porte até 3 milhões 
e 600 mil.

Além disso, também deve ser 
observada a condição jurídica 
dos sócios da empresa. Alguns 
exemplos de vedação do benefí-
cio são empresas de cujo capital 
participe outra pessoa jurídica, 
que seja filial, sucursal, agência 
ou representação no país de pes-
soa jurídica com sede no exte-
rior; de cujo capital participe 
pessoa física que seja inscrita 
como empresário ou seja sócia 
de outra empresa que receba tra-
tamento jurídico diferenciado 
desde que a receita bruta global 
ultrapasse o limite de que trata 
a lei; constituída sob a forma de 
cooperativas salvo as de con-
sumo; que possua débito com o 
INSS ou com as fazendas públi-
cas federal, estadual ou munici-
pal, cuja exigibilidade não esteja 
suspensa; entre outros. ▪
visaohospitalar@fbh.com.br 
Claudia Nunes

Recomendamos 
aos nossos 
associados 

que busquem 
assessoria 

profissional para 
analisar se a 

empresa se encaixa 
nos requisitos da 

lei e pleitear o 
benefício.”

Adelvânio Morato -  
Presidente da Associação 

dos Hospitais do Estado  
de Goiás

Quem pode ser 
enquadrado

“
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O mercado de saúde suplemen-
tar tem crescido nos últimos 
anos e hoje com 49 milhões de 
usuários, representa uma cober-
tura de 25,3% da população bra-
sileira e nas capitais. Os usuários 
dos planos de saúde (operadoras) 
chegam em média a 44,2%. Ape-
sar deste animador crescimento 
neste setor, ainda há muitos 
desafios, principalmente no 
aumento do custo do setor saúde 
e nas relações/viabilidade de 
operadoras e hospitais./clínicas.

Estamos passando por algumas 
transições, como a demográ-
fica e a epidemiológica, com o 
envelhecimento da população. 
Além de mudanças de um perfil 
de doenças infecciosas, para as 
cardiovasculares e oncológicas 
e a necessidade de forte inves-
timento em prevenção. Aliado a 
esta mudança, juntamente com 
o aumento de novas tecnolo-
gias, ocorre uma alta no custo 
da assistência. O que tem levado 
a um aumento de sinistralidade 
das operadoras, e para hospitais 
um alto investimento para ofe-

recer excelência em qualidade 
de assistência e  para sobreviver 
a um mercado competitivo. O 
foco na segurança do paciente 
requer outros investimentos em 
processos, educação, modelo de 
gestão, acreditação, que também 
exigem custos pesados, porém 
necessários.

  Um outro desafio neste cená-
rio é a relação entre prestadores,  
operadoras e profissionais de 
saúde. As operadoras falam em 
gastos excessivos pelos prestado-
res de serviços e as de pequeno 
e médio porte estão com sinis-
tralidade acima de 90%, invia-
bilizando muitas delas. Os pres-
tadores reclamam dos atrasos no 
recebimento, nas glosas, tabelas 
defasadas junto às operadoras. 
Dados dos hospitais da ANAHP 
de 2013, que representa uma 
fatia diferenciada do mercado, 
mostram um aumento de receita 
média dos hospitais de ape-
nas 4%, inferior aos índices de 
inflação e inferior ao aumento 
de receita de 12,4% das opera-
doras (ANS-2013).  Os médicos 

Saúde Suplementar

Desafios e oportunidades  
de um setor em crescimento
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e profissionais de saúde, responsáveis direto 
pela assistência prestada à população, recla-
mam dos baixos  honorários recebidos pelas 
operadoras e da dificuldade de negociação e 
de falta de órgão que regule estas relações.

O modelo de remuneração vigente é respon-
sável por estas distorções e conflitos, pautado 
em produção e volume, quando deveria ser 
em valor, com remuneração justa, com base 
em performance e indicadores de qualidade. 
Diferentemente dos modelos como paga-
mento por serviço executado (fee-for-service), 
pacotes e diárias globais, captation existentes 
são falhos e envolvem riscos, frequentemente 
não compartilhado entre as partes. Prestado-
res, operadoras e ANS (Agência Nacional de 
Saúde) em virtude da complexidade do tema, 
iniciaram em 2011, uma agenda para buscar 

uma solução para estes problemas, porém 
ainda sem resultados práticos.

 Independentemente do modelo a ser ado-
tado, há casos de sucessos de relações saudá-
veis entre operadoras e prestadores, porém o 
que se busca são regras claras, uma regula-
mentação e controle mais proativo da ANS e 
que seja bom para os dois lados.

	 Este é o cenário do sistema de saúde 
suplementar, com expectativas de cresci-
mento, oportunidades de investimento, 
muitos desafios, mas principalmente, temos 
a oportunidade, utilizando um modelo de 
gestão eficiente, oferecer para a população 
usuária do sistema, uma medicina de quali-
dade e segura, pois este deve ser o principal 
objetivo de todos envolvidos neste processo.

Carlos Brito  
Carlos Brito, médico, doutor em 

Ciências da Saúde Pública e diretor 
médico do hospital Jayme da Fonte-PE

Esse artigo foi pauta do encontro com empresários da área de saúde de Recife que participarão 
da HOSPITALMED – Feira de Produtos, Equipamentos, Serviços e Tecnologia para Hospitais, 
Laboratórios, Clínicas e Consultórios, de 25 a 28 de agosto no Centro de Convenções de 
Pernambuco – Recife – PE.
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EditoriaVisão Internacional

Apesar dos progressos em relação à segu-
rança das informações de pacientes den-
tro de hospitais e clínicas, mais trabalho 
deve ser realizado para mitigar brechas de 
segurança internas e roubo de identidade 
médica. Esta foi a constatação nas discus-
sões  do principal evento sobre tecnolo-
gia da informação em saúde, conhecido 
como HIMSS (Healthcare Information 
and Management Systems Society), em 
Orlando (EUA).

A pesquisa traça o perfil da experiência 
com segurança de dados de 283 profis-
sionais de tecnologia da informação (TI) 
e segurança. O principal “motivador de 
ameaça” percebido foi o fato de que muitos 
funcionários de prestadores de serviços de 

saúde buscam informações eletrônicas de 
saúde de amigos, vizinhos, parceiros, cole-
gas etc. (acesso inapropriado aos dados).

A segurança de dados de pacientes con-
tinua sendo uma grande preocupação 
entre profissionais de TI e segurança. 
No entanto, iniciativas federais que têm 
impacto sobre privacidade e segurança, 
como auditorias OCR, Uso Significativo e 
as regras do HIPAA, incentivam organiza-
ções de saúde a aumentarem orçamentos 
e recursos para segurança da informação. 
Como resultado, fornecedores de serviços 
de saúde progrediram bastante na estabi-
lização de suas capacidades de segurança. 
No entanto, mais progresso é necessário 
para amadurecer essas capacidades.

Pesquisa 
americana revela 
preocupação do 
setor hospitalar 
com registros 
eletrônicos de 
pacientes
Maior ameaça são funcionários 
de prestadores de serviços de 
saúde que buscam informações 
inapropriadas
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Editoria

O ESTADO DA SEGURANÇA DOS DADOS EM SERVIÇOS DE SAÚDE   
ESTRATÉGIAS FORAM APRIMORADAS

▪▪ 67% usam, pelo menos, dois tipos de controles de acesso aos dados

▪▪ 93% coletam e analisam dados de logs de auditoria

PLANEJAMENTO CONTRA BRECHA DE DADOS

▪▪ 92% conduzem análises formais de risco

▪▪ 54% testaram o plano de resposta à brecha de dados em vigor

▪▪ 74% testam o plano de resposta à brecha de dados ANUALMENTE

Algumas das principais preocupações apontadas pela pesquisa:

POSTURAS DE SEGURANÇA DEVEM SER APRIMORADAS

▪▪ 19% tiveram alguma brecha de segurança nos últimos 12 meses

▪▪ 12% relataram ao menos um caso de roubo de identidade médica

▪▪ Apenas 52% têm um funcionário em tempo integral dedicado 
à segurança dos dados dos pacientes. Em uma escala de 1 a 7, os 
entrevistados avaliam a maturidade do ambiente de segurança em 4.35

▪▪ 51% aumentou o orçamento para segurança de dados de paciente 
no ano passado, mas, para 49% deles, isso é menos do que 3% do 
orçamento total de TI.

visaohospitalar@fbh.com.br
com informações saudeweb e informacionweek

O HIMSS e o Experian Data Breach Reso-
lution colaboraram para realizar a pesquisa 
sobre segurança e sigilo dos prontuários e 
informações de pacientes  com profissio-
nais de TI e segurança, empregados em 
hospitais e ambulatórios norte americanos. 
A ideia é compreender o estado atual da 

segurança dentro das organizações, presta-
doras de serviços de saúde e identificar as 
principais barreiras que se deve vencer.
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EditoriaSetor Saúde

Nos últimos meses de apro-
vação da Constituição 
Federal de 1988, uma 

disputa intensa era visível entre 
grupos de parlamentares consti-
tuintes, boa parte deles querendo 
a exclusiva participação pública 
na prestação de serviços de saúde 
à população e, a outra parcela, 
mais adequada com os novos tem-
pos vividos no Brasil e no mundo, 
defendia a livre participação da 
iniciativa privada nessa prestação 
de serviços à comunidade. Aca-
bou vencedora, com a inclusão 
no texto constitucional do artigo 

199, que permite à iniciativa pri-
vada a participação complemen-
tar no sistema de atenção à saúde, 
embora o dispositivo ainda conte-
nha limitações indefensáveis nos 
dias de hoje.

Nessa ocasião, em todo o mundo a 
pluralidade, nas ações públicas, era 
bastante defendida, inclusive na 
saúde, enquanto no Brasil lutava-
-se por uma unidade sem futuro. 
Aliás, este e outros fatos provoca-
ram comentários, à época, de que 
a constituição estava sendo elabo-
rada com o olho no retrovisor.

Uma grande 
evolução no Brasil
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Editoria

Em 2014, 25 anos após a apro-
vação da Constituição em outu-
bro de 1988, qual seria o quadro 
atual? Por exemplo, os hospitais 
públicos, especialmente aqueles 
da Previdência Social, de respei-
tável qualidade, se encontram 
fortemente desaparelhados, pres-
tando serviços absolutamente 
insuficientes. Ao contrário, os 
hospitais de grande relevância no 
Brasil nos dias de hoje são hos-
pitais privados, dotados de corpo 
clínico e de pessoal especializado, 
além de tecnologia moderna.

Serão os profissionais do setor 
público menos competentes que 
os do setor privado? Nada disso, o 
problema é que a burocracia a que 
estão submetidos, impedem um 
bom atendimento à população.

Por outro lado, o financiamento 
do atendimento à população vem 
sendo paulatinamente reduzido, 
especialmente pela União, sobre-
carregando o setor privado, a 

quem cabe custear a maior parcela 
desse financiamento. O desen-
volvimento do setor privado de 
saúde, em especial na área hospi-
talar, é feito com enormes dificul-
dades, principalmente as oriundas 
do setor público, que ainda tenta 
impor ideias ultrapassadas.

Esses novos tempos, como por 
exemplo a globalização, a tecno-
logia da informação e o desen-
volvimento contínuo de equi-
pamentos e produtos altamente 
qualificados, encontraram no 
setor privado o estuário mais 
favorável e isso implicou no seu 
amplo desenvolvimento.

O setor público tem um papel 
absolutamente relevante de 
regulação, controle e fiscaliza-
ção do sistema,  em relação ao 
financiamento. Além de passar 
a prestação de serviços de saúde, 
onde couber, ao setor privado, 
mais eficiente, mais rápido e a 
menores custos. »

O financiamento do atendimento à população vem 
sendo paulatinamente reduzido, especialmente pela 

União, sobrecarregando o setor privado, a quem cabe 
custear a maior parte desta parcela

“ “
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Editoria

Vera França e Cyro Franca 
sócios da Link Comunicação 

 e Projetos Ltda,  
com sede em Brasília

A Federação Brasileira de Hospitais 
– FBH vem apontando algumas 
decisões altamente favoráveis ao 
conjunto do sistema de saúde que 
teriam grande reflexo na melhoria 
dos serviços a toda a população:

a) Redução da carga tributá-
ria do setor privado de saúde, 
cabendo lembrar que também é 
de relevância pública (CF, art. 
197) e, portanto, merecedor de 
um tratamento mais favorável 
do Poder Público.

b) Revogação, por Proposta de 
Emenda Constitucional (PEC) do 
§2º, art. 199 da CF. Essa vedação 
não atende ao conceito de rele-
vância pública do setor saúde: 
“§ 2º - É vedada a destinação de 
recursos públicos para auxílios 
ou subvenções às instituições pri-
vadas com fins lucrativos.” Esse 
dispositivo é uma discriminação 
odiosa contra as “instituições 
privadas com fins lucrativos”. 
Elas também são de relevância 
pública, portanto, prestam um 
serviço altamente importante 
para a população. O referido dis-

positivo constitucional é absolu-
tamente incompatível com uma 
constituição do século XXI. 

c) Aumento do financiamento ao 
sistema de saúde, especialmente 
por parte da União. Os preços 
hoje pagos pelo SUS, nos diver-
sos procedimentos assistenciais, 
nem de longe remuneram os cus-
tos dos serviços. Uma realidade 
que precisa urgentemente ser 
mudada.

d) Participação mais ampla do 
setor privado no processo de exame 
e decisão das medidas a adotar pelo 
Setor Público.

Quanto ao setor privado hospita-
lar, a medida mais conveniente, 
embora algumas poucas opiniões 
contrárias, seria a constituição de 
redes hospitalares hierarquizadas, 
capazes de alcançar a necessária 
escala e, em função disso, reduzir 
custos, difundir os novos conhe-
cimentos em saúde e assegurar 
melhor atendimento à população, 
especialmente àquela mais dis-
tante dos centros desenvolvidos. ▪
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Saúde & Tecnologia

Vacina experimental  
evita mal de Alzheimer

Uma vacina experi-
mental contra o mal 
de Alzheimer está 
sendo testada em 
ratos, um tratamento 
baseado na ativação 
do sistema imune 
contra as proteínas 
beta-amiloide, placas 
que se acumulam no 
cérebro e causam a 
desconexão neuro-
nal característica da 
doença. A novidade 
do estudo, coorde-
nado pelo espanhol 
Ramón Cacabelos, 
do grupo Euroespes, 
é usar as proteínas 
envolvidas em lipos-
somas (pequenas bol-
sas de gordura) antes 
de injetá-las nos ani-
mais. “Este é o grande 
avanço do estudo, 
porque evita um dos 
problemas dos estu-
dos anteriores, a ideia 
não é nova, na década 
passada houve testes 
inclusive com huma-

nos, mas que morre-
ram de meningoence-
falite ou hemorragia”, 
explicou o pesqui-
sador. Ele  garantiu 
que agora isso não 
acontecerá, já que os 
lipossomas atenuam 
à resposta autoimune. 
Além disso, o invólu-
cro, formado por lipí-
dios similares aos que 
existem na cobertura 
dos neurônios, facilita 
o transporte do antí-
geno e ajuda que a res-
posta seja localizada. 

As injeções têm um 
triplo efeito. A pri-
meira é produzir res-
posta imunológica 
que elimina as placas 
de beta-amiloide em 
animais enfermos, 
impedir a forma-
ção nos propensos à 
doença e em animais 
saudáveis. A segunda, 
não aparecer casos de 
meningoencefalite. E, 

a terceira, não haver 
casos de hemorragias 
cerebrais. O produto 
já foi patenteado e 
está pendente a auto-
rização para testes em 
humanos. Segundo 
Cacabelos, o laborató-
rio estaria preparado 
para fazer a vacina em 
três ou quatro meses, 
ainda que os requisi-
tos para o estudo da 
FDA, agência ameri-
cana que regulamenta 
remédios e alimentos, 
peçam mais tempo. 
Para o pesquisador, se 
tudo correr bem, em 
seis ou oito anos os 
trabalhos devem estar 
terminados.
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Quando um osso é fra-
turado, placas e para-
fusos de metal são usa-
dos para religar e fixar 
as partes rompidas. 
Mas, além de serem 
rígidas e incômodas, 
essas peças geram risco 
de infecção.

Em muitos casos, elas 
têm de ser removidas 
depois que a fratura foi 
corrigida, o que requer 

uma nova cirurgia.
Materiais sintéticos 
usados como alterna-
tiva para evitar esses 
problemas são difíceis 
de serem implantados 
e podem gerar reações 
inflamatórias, afir-
mam os pesquisadores.

Já no caso da seda, 
além de sua compo-
sição e rigidez serem 
parecidas com as do 

osso, o fato dela ser 
absorvida pelo orga-
nismo torna o mate-
rial promissor. Divul-
gada em um estudo na 
publicação científica 
Nature Communi-
cations, a nova téc-
nica só foi testada em 
cobaias até agora.

A seda já foi usada em 
suturas, mas recen-
temente tem sido 

aplicada também em 
implantes médicos.

Pesquisadores ale-
mães cobriram pró-
teses de silicone com 
uma fina camada de 
proteínas de seda 
geradas em labora-
tório.Estudos préclí-
nicos sugerem que 
isso reduz ou previne 
dores causadas pelos 
implantes.

Uma nova forma não 
invasiva para detecção 
do câncer em estágio 
inicial foi apresen-
tada por cientistas 
em artigo publicado 
na revista “Science 
Translational Medi-
cine” do mês de feve-
reiro. O método, ainda 

em desenvolvimento, 
consiste na procura 
por fragmentos de 
DNA de tumores, 
chamados de DNA 
tumoral circulante 
(DNA), que podem 
ser encontrados na 
circulação sanguínea 
de pacientes e fun-

cionariam como uma 
ferramenta de ras-
treio da doença. Ou 
seja, seria uma biópsia 
feita com um exame 
de sangue, que poderá 
substituir, no futuro, 
exames complexos (ou 
até microcirurgias) 
para analisar tumores 
em diferentes partes 
do corpo. A pesquisa 
internacional condu-
zida pelo Centro para 

Câncer Johns Hopkins 
Kimmel, dos Estados 
Unidos, testou o novo 
formato de biópsia em 
640 pacientes com 
vários tipos de cân-
cer. Segundo o expe-
rimento, o DNA foi 
detectado em 75% dos 
pacientes com câncer 
em estágio avançado e 
em 50% daqueles que 
tinham tumores em 
estágio inicial.

Seda é testada para 
substituir metal usado no 
reparo de ossos fraturados

Novo método pode detectar 
câncer em  exame de sangue
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Saúde & Tecnologia

Cientistas brasileiros avançam em 
testes para obter vacina contra HIV

Pesquisado-
res brasilei-
ros deram 
mais um 

passo para a obtenção 
de uma vacina anti-
-HIV. Cientistas da 
Faculdade de Medi-
cina da Universidade 
de São Paulo (USP) 
testaram em primatas 
uma vacina com 18 
fragmentos do HIV 
(causador da Aids) e 
constataram que o sis-
tema imunológico dos 
primatas – parecido 
com o dos humanos – 
conseguiu se fortalecer 
para combater o vírus. 
Segundo o pesquisador 
Edécio Cunha-Neto, 
do Laboratório de Imu-
nologia do Instituto do 
Coração, ligado à USP, 
o resultado é conside-
rado positivo, pois se 
mostrou mais eficaz  

que os experimentos 
feitos com camun-
dongos que tiveram o 
DNA modificado para 
imunologia similar à 
dos seres humanos. 
Na prática, o sistema 
imunológico dos pri-
matas, mais parecido 
com o dos humanos, 
ficou mais fortale-
cido para combater o 
vírus da Aids em caso 
de contaminação. O 
objetivo dos pesquisa-
dores é chegar o mais 
próximo da realidade 
humana, até que os 
testes clínicos com 
pessoas, previstos para 
começar em três anos, 
tenham início.

O desenvolvimento 
desta vacina começou 
em 2002 e se baseia 
premissas jamais pes-
quisadas no mundo. 

O imunizante con-
tido nela, batizado de 
HIVBr18, foi desen-
volvido e patenteado 
pela USP. A próxima 
etapa dos testes deve 
acontecer com 28 
primatas ao longo de 
24 meses. Eles serão 
divididos em quatro 
grupos e receberão 
duas ou três doses 
da vacina, com dife-
rentes combinações 
de três vetores virais 
(adenovírus 68, que 
causa resfriados em 
chimpanzés; vírus da 
vacina da febre ama-
rela e um derivado da 
vacina da varíola). A 
equipe acredita que 
os fragmentos de HIV 
contidos na vacina 
já sejam suficientes 
para o hospedeiro 
(macaco) combater 
uma infecção.
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Altas doses de vitamina 
C podem aumentar a 
eficácia dos tratamen-
tos de quimioterapia 
em pacientes com 
câncer, sugerem pes-
quisadores da Uni-
versidade do Kansas, 
nos Estados Unidos. O 
estudo, divulgado na 
publicação científica 
‘Science Translational 
Medicine’, afirma que 
doses injetáveis de vita-
mina C podem ser um 
coadjuvante eficiente, 
seguro e barato no tra-
tamento de mulheres 
com tumor nos ovários.

Na década de 1970, o 
químico Linus Pauling 
defendeu que a admi-
nistração intravenosa 
de vitamina C pode-
ria ser eficiente contra 
o câncer. No entanto, 
testes clínicos em que 
a vitamina era inge-
rida pela boca falharam 
em replicar o mesmo 

efeito, e as pesquisas 
foram abandonadas. 
Hoje se sabe que o corpo 
humano expele rapi-
damente a vitamina C 
quando ingerida pela 
boca. Na pesquisa, os 
especialistas injetaram 
vitamina C em célu-
las cancerígenas do 
ovário em laboratório. 
Eles também repeti-
ram o experimento em 
camundongos e em 22 
pacientes com câncer de 
ovário. Eles observaram 
que as células canceríge-
nas que receberam vita-
mina C em laboratório 
reagiram à substância, 
enquanto as células nor-
mais não foram afeta-
das. Em camundongos, 
a vitamina C reduziu o 
crescimento do tumor e 
os pacientes com câncer 
que receberam injeções 
com a substância disse-
ram ter sofrido menos 
dos efeitos colaterais da 
quimioterapia.

Descobertas científicas 
podem ajudar a entender 
dificuldades  
de aprendizado

Pesquisadores encontraram um gene que vin-
cula a inteligência à espessura da chamada 
“massa cinzenta” cerebral e disseram que a 
descoberta poderá ajudar os cientistas a enten-
derem como e por que algumas pessoas têm 
dificuldades de aprendizado. Uma equipe cien-
tífica internacional analisou amostras do DNA 
e exames cerebrais de mais de 1.500 adolescen-
tes saudáveis de 14 anos, os quais foram subme-
tidos a testes para determinar sua inteligência 
verbal e não verbal.

Os pesquisadores examinaram o córtex cere-
bral - a camada mais externa do cérebro, tam-
bém conhecida como “massa cinzenta”, com 
papel fundamental para a memória, a atenção, 
a percepção, a consciência, o raciocínio e a lin-
guagem. Eles então analisaram mais de 54 mil 
variáveis genéticas possivelmente envolvidas no 
desenvolvimento cerebral, e descobriram que, 
em média, os adolescentes com uma variante 
genética específica tinham um córtex mais fino 
no hemisfério cerebral esquerdo - e se saíam 
pior nos testes de capacidade intelectual.

Vitamina C injetável  
pode ajudar no  
tratamento contra câncer
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Uma nova prótese de 
mão desenvolvida por 
um grupo de pesqui-
sadores europeus foi 
capaz de conferir ao 
amputado uma sen-
sação semelhante ao 
tato, permitindo que 
ele identificasse a 
forma e a consistência 
de objetos. A novi-
dade foi considerada 
de grande impor-
tância, pois a sensi-
bilidade ao toque é 
essencial para o con-
trole dos movimentos 
e da força.

O equipamento, criado 
a partir de uma cola-
boração entre cien-
tistas de instituições 
da Itália, Suíça, Ale-
manha, Inglaterra 
e Dinamarca, envia 
informações captadas 
por sensores instalados 
nas pontas dos dedos 
da prótese diretamente 
para os nervos perifé-
ricos do paciente.

Foram implantados 
eletrodos direta-
mente em dois nervos 
do paciente. Sensores 
instalados na mão 
artificial detectam 
o nível de força que 
ele exerce enquanto 
segura um objeto. 
Essa informação é 
decodificada por um 
software e enviada 
aos eletrodos em 
forma de sinais elétri-
cos passíveis de serem 
interpretados pelos 
nervos. Dessa forma, 
o paciente é capaz de 
controlar sua força 
em tempo real para se 
adequar às caracterís-
ticas do objeto.

O Instituto Nacional Britânico para Excelên-
cia Clínica e de Saúde (NICE) divulgou uma 
orientação recomendando o uso de estimu-
lação magnética transcraniana para pacien-
tes de enxaqueca. A tratamento é não inva-
sivo; o aparelho portátil é colocado sobre o 
couro cabeludo e gera campos magnéticos 
indolores. A organização voltada para saúde 
pública diz que o procedimento ainda é rela-
tivamente novo e reconhece ser necessário 
levantar mais dados a respeito de sua eficácia 
e segurança no longo prazo.

Em um teste feito com 164 pacientes, a esti-
mulação funcionou duas vezes mais do que 
uma terapia com placebo e cerca de 40% dos 
voluntários já não sentia dores depois de usar 
o dispositivo.Mas, segundo o NICE, a terapia, 
em que uma bobina gera campos magnéticos 
que ativam ou inibem neurônios, pode ser útil 
para pacientes que já tentaram outros trata-
mentos e não conseguiram alívio.

Segundo estatísticas, a enxaqueca é uma 
doença comum na Grã-Bretanha, afetando 
uma em cada quatro mulheres e um em cada 
12 homens. No Brasil, estudos de 2009 apon-
tam a incidência de enxaqueca em cerca de 
15% da população.Existem muitos tipos de 
enxaqueca, com ou sem aura e com ou sem 
dor. Também existem várias opções de trata-
mentos, incluindo a administração de analgé-
sicos comuns como o paracetamol.

Nova prótese 
de mão 
devolve 
sensação 
de tato à 
amputado

Tratamento com onda magnética 
para alívio da enxaqueca
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Vacina contra a esclerose 
múltipla é testada na Itália
A vacina usada contra a tuberculose, a BCG, é 
uma das fortes apostas da ciência para comba-
ter os danos cerebrais provocados pela esclerose 
múltipla, doença degenerativa do sistema ner-
voso central que afeta pelo menos 2,5 milhões de 
pessoas no mundo. Resultados de um estudo rea-
lizado em quatro centros italianos com pacientes 
que apresentavam sinais precoces da doença – 
como dormência em partes do corpo ou falta de 
equilíbrio – indicaram que o imunizante ajuda a 
bloquear a progressão dos sintomas. 

Dos 82 voluntários que participaram do estudo, 
todos com alto risco de apresentar a doença 
no futuro após terem tido um primeiro surto 
(uma situação identificada como síndrome cli-
nicamente isolada), metade tomou a vacina, 

enquanto os outros receberam placebo. Por seis 
meses, o grupo completo foi submetido a exames 
de imagem mensais para verificar a existência de 
danos neurológicos. No final, a média de lesões 
encontrada nos indivíduos não vacinados era 
praticamente o dobro do que se viu naqueles que 
tomaram o imunizante.

Depois, os dois grupos foram tratados com remé-
dios específicos (imunomoduladores) para con-
trolar sintomas, reduzir a inflamação que per-
mite o avanço da doença e o risco de sequelas. As 
conclusões do estudo, recentemente publicado 
pela revista “Neurology”, revelam que, cinco 
anos depois, 58% das pessoas vacinadas não 
manifestaram o quadro clássico da doença. No 
grupo não vacinado, essa proporção foi de 30%. 
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Pesquisadores parecem ter encontrado uma 
alternativa para submeter crianças a um exame 
diagnóstico de câncer sem expô-las à radiação 
– reduzindo, assim o risco de um novo caso da 
doença no futuro. A técnica é baseada em um 
exame de ressonância magnética comum, mas 
que faz uso de um agente de contraste diferente 
para melhorar a visibilidade do tumor. A subs-
tância consiste em nano partículas de ferro, 
atualmente aplicadas na forma de injeção para 
tratar anemia.

Em um estudo feito para testar o exame, os 
pesquisadores concluíram que ele pode ser tão 
eficaz quanto tomografias que emitem radiação 
para detectar e detalhar um tumor. A pesquisa, 
feita na Universidade Stanford, Estados Unidos, 
foi descrita em um artigo publicado na revista 
médica The Lancet Oncology. 

Um dos exames mais eficazes para detectar um 
câncer é o PET Scan, ou PET/CT, que combina 
duas técnicas: a tomografia por emissão de pósi-
trons e a tomografia computadorizada. A abor-
dagem permite identificar a extensão de um 
tumor e determinar o prognóstico da doença, 
além do tratamento que será escolhido para 
combatê-la. Um único exame como esse feito 
no corpo inteiro, porém, pode emitir níveis de 
radiação equivalentes aos de 700 radiografias do 
tórax. Essa exposição eleva o risco de um novo 
caso de câncer, principalmente em crianças e 
adolescentes, que são mais vulneráveis por esta-
rem em fase de crescimento.

Apesar da radiação, esse tipo de técnica cos-
tuma ser considerado melhor do que uma res-
sonância magnética por uma série de motivos. 
Enquanto o PET Scan leva poucos minutos para 
ser realizado, uma ressonância de corpo inteiro 
pode demorar até duas horas. Além disso, em 
muitos órgãos, a ressonância não consegue dis-
tinguir tecidos cancerígenos dos saudáveis. E 
mais: os agentes de contrastes usados até então 
nesse exame saem rapidamente dos tecidos, o 
que é um problema considerando que se trata de 
uma abordagem de longa duração.

Estudo cria alternativa 
sem radiação para 
exame oncológico
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Novos remédios revolucionam  
o combate ao câncer de próstata

No Brasil, 20% dos diagnósticos de câncer 
de próstata são feitos em fase avançada. Mas 
a medicina conseguiu ampliar em 30%, em 
cinco anos, a taxa de sobrevida dos pacientes. 
De todos os cânceres em fase de metástase, 
o de próstata é o mais controlável. Os novos 
medicamentos são desenvolvidos a partir de 
uma tecnologia extremamente sofisticada. A 
abiraterona, por exemplo, ataca o tumor em 
duas frentes. Corta a produção na glândula 
suprarrenal do hormônio testosterona, o com-
bustível para os tumores prostáticos, e diminui 
a síntese do hormônio dentro das células can-
cerígenas. Além da abiraterona, há três medi-
cações de ultimíssima geração (veja o quadro 
abaixo). Algumas delas são de um requinte 
tecnológico impressionante, como a vacina 

terapêutica Sipuleucel-T. Feita sob medida 
para o paciente, ela estimula o sistema imuno-
lógico a combater as células tumorais. Um mês 
de tratamento custa 90 000 reais. Ainda não há 
previsão de chegada da vacina ao Brasil.

Todos os anos 60 000 homens recebem o diag-
nóstico de câncer de próstata no Brasil,  é a 
segunda neoplasia mais comum entre o sexo 
masculino, depois dos tumores de pele. Quando 
a doença é diagnosticada e tratada precoce-
mente, a cura chega a 97%. O problema é que 
dois em cada dez casos da doença no país são 
descobertos em fase de metástase. 

visaohospitalar@fbh.com.br 
com informações BBC Brasil, G1, Veja, Istoe, OGlobo.
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Visão Política

O estudo realizado pelo Tri-
bunal de Contas da União 
(TCU) sobre os hospitais 
públicos no Brasil mostra 
que os prontos-socorros de 
64% dos hospitais no Brasil 
sempre apresentam quadro 
de superlotação, ou seja, taxa 
de ocupação maior do que a 
capacidade de atendimento. 
Em 19% dos estabelecimen-
tos a superlotação é menos 
frequente. Com atendimento 
adequado às emergências, 
apenas 6%. O relatório do 
TCU mostra também a falta 
de médicos e enfermeiros em 
81% dos hospitais e de estru-
tura física adequada em 73% 
dos estabelecimentos.

Em 56% dos estabelecimentos 
visitados, a falta de medica-
mentos e material para aten-
dimento, como luvas e gazes 
foi constatada. O relatório 
atribui essas deficiências a 
falhas nas licitações. As infor-
mações foram coletadas tam-
bém com funcionários e gesto-
res por meio de questionários.

O ministro do TCU, Benjamin 
Zymler, relator do trabalho, 
apresentou os resultados ao 
plenário no mês de março. 
Foram constatadas ainda, 
falta de medicamentos e insu-
mos hospitalares, ausência de 
aparelhos ou equipamentos 
obsoletos, não instalados ou 
parados por falta de manuten-
ção e insuficiência de recursos 
de tecnologia da informação. 
Além disso, 77% dos hospitais 
bloqueiam leitos, inclusive em 
unidades de terapia intensiva 
(UTIs), em razão da falta de 
equipamentos mínimos nos 
quartos ou nas enfermarias 
para acomodar pacientes.

Médico, no terceiro mandato, 
Geraldo Resende integra a 
Frente Parlamentar da Saúde e 
é membro titular da Comissão 
de Seguridade Social e Família 
da Câmara dos Deputados. O 
deputado federal que o estudo 
do TCU revela o “retrato cruel 
da saúde pública” com super-
lotação, falta de profissionais e 
de equipamentos básicos.

Pesquisa do TCU aponta 
quadro de sucateamento dos 
hospitais públicos no Brasil

Auditores visitaram 
116 estabelecimentos 
de saúde em todas 
as unidades da 
Federação que 
concentram 27.614 
leitos — 8,6% do 
total da rede pública
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Como o sr. analisa este tra-
balho do TCU?

É um retrato cruel que 
mostra a crise que se abate 
sobre a saúde pública em 
nosso País. O relatório 
aponta números insofismá-
veis, ou seja, a falência da 
saúde publica se expressa 
na superlotação dos pron-
tos-socorros, na falta de 
médicos, nos mais de 70% 
dos hospitais sem qualquer 
estrutura adequada para 
atendimento em momentos 
de urgência e emergência, 
cruciais para os pacientes. 
Vimos ainda falta de equi-
pamentos, insumos e apa-
relhagem adequada. Eu, 
médico, fico muito triste 
com essa situação.

Quais as soluções?

Em curtíssimo, prazo para 
enfrentarmos esse verda-

deiro caos que se insta-
lou, só existe um caminho: 
melhorar a gestão e isso é 
muito claro, mas, principal-
mente, temos que resolver o 
problema do sub financia-
mento do Sistema Único de 
Saúde (SUS).

Como fazer isso?

Precisamos por em pauta 
urgentemente um projeto 
de iniciativa popular que já 
foi aprimorado nessa Casa e 
ganhou substância por meio 
dos deputados, que têm 
compromisso com a saúde, é 
o Saúde + 10 que veio com 
mais de 2 milhões de assi-
naturas. É um projeto muito 
similar ao da Ficha Limpa 
hoje cantado em versos e 
prosas. O Saúde + 10 aponta 
10% da receita bruta da 
União para o financiamento 
da saúde ou o similar, no 
caso da receita líquida. 

Geraldo Resende  
Deputado Federal

A falência da 
saúde publica 
se expressa na 
superlotação 
dos prontos-
socorros, na falta 
de médicos, nos 
mais de 70% dos 
hospitais, sem 
qualquer estrutura 
adequada para 
atendimento

“

“
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Políticas Públicas

Chioro pretende acabar 
com tabela do SUS
Ministro quer novo mecanismo de financiamento para a saúde pública

O ministro da Saúde, 
Arthur Chioro afirmou 
no 58º Congresso Nacio-

nal de Municípios em São Paulo, 
que pretende acabar com a tabela 
do Sistema Único de Saúde (SUS) 
e criar um novo mecanismo 
de financiamento para a saúde 
pública. "Ouvimos falar muito 
que a tabela do SUS está desatua-
lizada. Pretendo, como ministro, 
acabar com essa tabela, mudar o 
processo de financiamento e da 
transferência de recursos feita 
atualmente", disse. E exempli-
ficou: "Não substituir pelo que 
paga mais, mas com pacotes de 
cuidados, para saber qual o custo 
para cuidar de um hipertenso e 
financiar adequadamente para 
garantir o procedimento ao 
paciente. A mudança dessa lógica 
é fundamental", afirmou.

O ministro explicou que já está 
se avançando, desde 2003, neste 
sentido, não mais pagando por 
tabela, mas por meio da contra-
tação dos serviços. A produção, 
disse, passa a ser uma base para 
a informação e, em vez de pagar 

o procedimento, é importante 
avançar para modalidades que 
remunerem o cuidado integral.

"Gostaria muito de anunciar que 
esta tabela deixou de ser a lógica 
do SUS, deixou de ser a lógica de 
pagamento, passa a ser sistema de 
informação para financiar o cui-
dado em saúde com outras lógi-
cas." Nessa defesa do fim da tabela 
do SUS, Chioro disse que talvez 
ocorra a necessidade de adaptar 
como se pagar, por exemplo, ser-
viços privados que só fazem pro-
cedimentos. "Talvez seja necessá-
rio manter uma pequena tabela 
com alguns procedimentos para 
remunerar nessa realidade."

Chioro anunciou aos prefeitos 
e vereadores que o ministério 
estará disposto a dar todas as 
informações, apoio e assistên-
cia que os municípios precisam, 
já que saiu diretamente de um 
município (na prefeitura de 
São Bernardo do Campo) para 
a Esplanada dos Ministérios e, 
conhece bem as dificuldades que 
esses administradores enfrentam.

O ministro disse também que 
sua pasta irá destinar mais 
de R$ 3 bilhões na qualifica-
ção do serviço e melhoria das 
parcerias com os municípios. 
"O prefeito que fez a lição de 
casa vai receber pelo esforço. 
Contudo, quem não fez, vai 
ter todo nosso apoio também,  
temos de ver o que aconteceu 
e os problemas que podemos 
sanar", concluiu. ▪

“Esta tabela deixou 
de ser a lógica do 

SUS, deixou de 
ser a lógica de 

pagamento, passa 
a ser sistema de 
informação para 

financiar o cuidado 
em saúde”

visaohospitalar@fbh.com.br  
com informações Agência 
Estado
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